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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 86/2004
de 17 de Abril

A fase final do Campeonato Europeu de Futebol de
2004, ou, na sua forma abreviada, o Euro 2004, assume,
reconhecidamente, projecção a nível mundial e reves-
te-se, naturalmente, de grande importância para o País,
designadamente atentos os esforços financeiro e ins-
titucional envolvidos.

Neste contexto, urge garantir que as denominações
e símbolos já criados ou a criar para designar este evento
não sejam utilizados, para efeitos publicitários ou comer-
ciais, por entidades que indevidamente pretendam usu-
fruir dos valores associados a este acontecimento
desportivo.

Além disso, torna-se, ainda, necessário criar instru-
mentos que permitam reagir contra quem, por qualquer
meio e não estando autorizado a associar as suas marcas
ou outros sinais distintivos do comércio a este evento,
o possa desprestigiar ou dele se possa aproveitar para,
indevidamente, obter a mesma visibilidade e os bene-
fícios promocionais conferidos aos patrocinadores ofi-
ciais.

A ocorrência de situações como as descritas é sus-
ceptível de comprometer não só a organização do evento
mas também a própria imagem de Portugal, enquanto
país de acolhimento da fase final do Campeonato Euro-
peu de Futebol de 2004.

Impõe-se, então, estabelecer mecanismos que refor-
cem o combate a qualquer forma, directa ou indirecta,
de aproveitamento ilegítimo dos benefícios decorrentes
do Euro 2004, garantindo uma reacção eficaz contra
a utilização de sinais que o desprestigiem ou desvirtuem
a sua imagem.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de protecção
jurídica a que ficam sujeitas as designações do Cam-
peonato Europeu de Futebol de 2004, abreviadamente
designado por Euro 2004, e reforça os mecanismos de
combate a qualquer forma de aproveitamento ilícito dos
benefícios decorrentes daquele evento desportivo.

Artigo 2.o

Titular dos direitos

As designações do Euro 2004 são reservadas para
a entidade ou as entidades que tenham ou venham a
ter a seu cargo a organização, a promoção, a realização
ou a gestão de bens, equipamentos ou estruturas neces-
sários a este evento desportivo.

Artigo 3.o

Insusceptibilidade de registo e uso indevido

Independentemente do domínio de actividade ou dos
produtos e serviços em causa, quando, no todo ou em
parte, reproduzam ou imitem as designações e símbolos
reservados ao Euro 2004, ou com estes sejam confun-

díveis ou associáveis, não são admitidos a registo e é
proibido o uso, divulgação ou publicitação de:

a) Firmas e denominações de pessoas colectivas
ou outras entidades equiparadas;

b) Marcas, nomes ou insígnias de estabelecimento,
logótipos, desenhos ou modelos ou quaisquer
outros direitos de propriedade industrial;

c) Títulos de publicações de qualquer espécie,
periódicas ou não, ou de outras obras protegidas
por direitos de autor.

Artigo 4.o

Proibições

1 — É proibida a utilização, directa ou indirecta, por
qualquer meio, de uma firma, denominação, marca ou
outro sinal distintivo do comércio por quem não tenha
obtido autorização das entidades responsáveis pela rea-
lização da fase final do Campeonato Europeu de Futebol
de 2004 que sugira ou crie a falsa impressão de que
está autorizada ou que está, de alguma forma, associada
ao evento.

2 — A proibição contida no número anterior apli-
ca-se, também, nos casos em que a promoção de pro-
dutos, serviços ou estabelecimentos por entidade que,
não utilizando qualquer meio previsto no artigo 3.o e
ainda que reconhecendo não estar associada ao
Euro 2004, seja, ainda assim, passível de criar um risco
de associação ao evento ou às respectivas entidades pro-
motoras, independentemente do local ou momento em
que ocorrem.

Artigo 5.o

Ilícito contra-ordenacional

1 — A utilização das designações e símbolos reser-
vados ao Euro 2004 ou qualquer utilização, directa ou
indirecta, de um sinal que seja susceptível de criar a
falsa impressão de que se trata de um sinal associado
ao evento, se efectuada com fins publicitários ou comer-
ciais e sem autorização da entidade ou entidades refe-
ridas no artigo 1.o, constitui contra-ordenação punível
com coima de E 1000 a E 3740, se se tratar de pessoa
singular, ou com coima de E 4000 a E 44 890, se o
infractor for uma pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível.
3 — A fiscalização do presente diploma compete à

Inspecção-Geral das Actividades Económicas, à Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais e ao Instituto do
Consumidor, no âmbito das respectivas competências.

4 — A instrução dos processos de contra-ordenação
compete:

a) Em matéria de publicidade, ao Instituto do
Consumidor;

b) Em matéria de direitos de autor e dos direitos
conexos, à Inspecção-Geral das Actividades
Culturais;

c) Nas restantes matérias, nomeadamente as rela-
cionadas com a propriedade industrial, à Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas.

5 — Para a aplicação de coimas são competentes:

a) O Instituto Nacional da Propriedade Industrial
para as infracções previstas conjuntamente
neste diploma e no Código da Propriedade
Industrial, sem prejuízo do disposto na alínea c)
do número anterior;

b) A Inspecção-Geral das Actividades Culturais
para as infracções previstas no Código dos Direi-
tos de Autor e dos Direitos Conexos;
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c) A Comissão de Aplicação de Coimas em Maté-
ria Económica e de Publicidade (CACMEP),
para as restantes infracções, nomeadamente as
previstas no Código da Publicidade.

6 — A sanção prevista no n.o 1 do presente artigo
é aplicada se outra mais grave lhe não couber nos termos
da lei aplicável.

Artigo 6.o

Destino do montante das coimas

O produto da aplicação das coimas previstas no pre-
sente diploma tem a seguinte distribuição:

a) 60% para o Estado;
b) 10% para a entidade que fiscaliza;
c) 20% para a entidade que procede à instrução;
d) 10% para a entidade que aplica a coima, sendo,

no caso da CACMEP, esta quantia atribuída
à entidade que procede à instrução.

Artigo 7.o

Apreensão de objectos, materiais e instrumentos

São sempre apreendidos os objectos em que se mani-
feste a prática de uma contra-ordenação prevista neste
diploma, bem como os materiais ou instrumentos que
tenham sido predominantemente utilizados para essa
prática.

Artigo 8.o

Providências cautelares não especificadas

Sem prejuízo do disposto no artigo 41.o do Código
da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 330/90,
de 23 de Outubro, com as alterações subsequentes, nos
casos em que se verifique qualquer dos ilícitos previstos
neste diploma e sempre que a finalidade não seja, exclu-
sivamente, a apreensão prevista no artigo seguinte, podem
ser decretadas providências cautelares, nos termos em que
o Código de Processo Civil o estabelece para o proce-
dimento cautelar comum.

Artigo 9.o

Arresto

1 — À apreensão de produtos, ou de quaisquer outros
objectos, em que se manifeste a violação de um direito
privativo ou à apreensão dos instrumentos que só pos-
sam servir para a prática desses ilícitos é aplicável o
regime do arresto.

2 — O requerente de arresto faz prova do seu direito
privativo e do facto lesivo dessa propriedade.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona — José Luís Fazenda
Arnaut Duarte — Carlos Manuel Tavares da Silva —
Pedro Manuel da Cruz Roseta.

Promulgado em 5 de Abril de 2004.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Abril de 2004.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 7/2004
de 17 de Abril

Considerando que Portugal é Parte na Convenção
das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica, assi-
nada em 13 de Junho de 1992 no Rio de Janeiro e
aprovada pelo Decreto n.o 21/93, de 21 de Junho;

Tendo Portugal assinado o Protocolo sobre Segurança
Biológica à referida Convenção em 24 de Maio de 2000,
em Nairobi;

Reconhecendo a importância deste Protocolo em
matéria da política do ambiente, em particular no que
diz respeito à prevenção ou redução dos riscos asso-
ciados a desenvolvimento, manipulação, transportes, uti-
lização, transferência e libertação de organismos vivos
modificados:

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Protocolo de Car-
tagena sobre Segurança Biológica à Convenção sobre
a Diversidade Biológica, assinado em Nairobi em 24
de Maio de 2000, cujo texto, nas versões autênticas nas
línguas portuguesa e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Teresa Pinto Basto Gouveia — Carlos Manuel Tavares da
Silva — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto — Maria
da Graça Martins da Silva Carvalho — Luís Filipe
Pereira — Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Assinado em 25 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

PROTOCOLO DE CARTAGENA SOBRE SEGURANÇA BIOLÓGICA
À CONVENÇÃO SOBRE A DIVERSIDADE BIOLÓGICA

As Partes do presente Protocolo:

Sendo Partes da Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica, a seguir referida como a Convenção;

Recordando os n.os 3 e 4 do artigo 19.o, a alínea g)
do artigo 8.o e o artigo 17.o da Convenção;

Recordando igualmente a decisão II/5, de 17 de
Novembro de 1995, da Conferência das Partes
da Convenção, de elaborar um protocolo sobre
segurança biológica, focando especificamente o
movimento transfronteiriço de quaisquer orga-
nismos vivos modificados resultantes da biotec-
nologia moderna que possam ter efeitos adversos
para a conservação e a utilização sustentável da
diversidade biológica e que estabeleça, em par-
ticular, procedimentos adequados para um con-
sentimento prévio fundamentado;

Reafirmando a abordagem de precaução contida
no Princípio n.o 15 da Declaração do Rio sobre
Ambiente e Desenvolvimento;

Cientes da rápida expansão da biotecnologia
moderna e da crescente preocupação do público
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pelos seus potenciais efeitos sobre a diversidade
biológica, tendo igualmente em conta os riscos
para a saúde humana;

Reconhecendo que a biotecnologia moderna tem
grandes potencialidades para o bem-estar
humano se for desenvolvida e utilizada com
medidas de segurança adequadas para o
ambiente e a saúde humana;

Reconhecendo também a importância crucial para
a humanidade dos centros de origem e dos cen-
tros de diversidade genética;

Tendo em conta as capacidades limitadas de muitos
países, especialmente dos países em desenvol-
vimento, para fazer face à natureza e à dimensão
dos riscos conhecidos e potenciais associados aos
organismos vivos modificados;

Reconhecendo que os acordos de comércio e
ambientais devem apoiar-se mutuamente, a fim
de permitir um desenvolvimento sustentável;

Sublinhando que o presente Protocolo não deve
ser interpretado como implicando uma mudança
no que respeita aos direitos e obrigações de uma
Parte ao abrigo de quaisquer acordos interna-
cionais existentes;

Compreendendo que os considerandos acima
enunciados não têm por objectivo subordinar o
presente Protocolo a outros acordos interna-
cionais;

acordaram nas seguintes disposições:

Artigo 1.o

Objectivo

De acordo com a abordagem de precaução contida
no Princípio n.o 15 da Declaração do Rio sobre
Ambiente e Desenvolvimento, o objectivo do presente
Protocolo é contribuir para assegurar um nível adequado
de protecção no domínio da transferência, manipulação
e utilização seguras de organismos vivos modificados
resultantes da biotecnologia moderna que possam ter
efeitos adversos para a conservação e a utilização sus-
tentável da diversidade biológica, tendo igualmente em
conta os riscos para a saúde humana e centrando-se
especificamente nos movimentos transfronteiriços.

Artigo 2.o

Disposições gerais

1 — Cada Parte tomará as medidas legais, adminis-
trativas e outras necessárias e apropriadas para imple-
mentar as suas obrigações ao abrigo do presente
Protocolo.

2 — As Partes garantirão que o desenvolvimento, a
manipulação, o transporte, a utilização, a transferência
e a libertação de quaisquer organismos vivos modifi-
cados se efectuem de forma a evitar ou a diminuir os
riscos para a diversidade biológica, tendo igualmente
em conta os riscos para a saúde humana.

3 — Nada no presente Protocolo afectará, seja de que
modo for, a soberania dos Estados sobre o seu mar
territorial estabelecido de acordo com o direito inter-
nacional, nem os direitos soberanos e a jurisdição dos
Estados sobre as respectivas zonas económicas exclu-
sivas e plataformas continentais, de acordo com o direito
internacional, nem ainda o exercício, pelas embarcações
e aeronaves de todos os Estados, dos direitos e liber-
dades de navegação, tal como estabelecidos no direito
internacional e expressos nos instrumentos internacio-
nais pertinentes.

4 — Nada no presente Protocolo será interpretado
como susceptível de restringir o direito de uma Parte
de realizar acções de maior protecção para a conser-
vação e a utilização sustentável da diversidade biológica
do que as previstas no presente Protocolo, desde que
essas acções sejam coerentes com o objectivo e as dis-
posições do presente Protocolo e estejam em conso-
nância com as demais obrigações dessa Parte nos termos
do direito internacional.

5 — As Partes são encorajadas a ter em conta, con-
forme for apropriado, os conhecimentos disponíveis e
os instrumentos já existentes, bem como os trabalhos
realizados em instâncias internacionais competentes no
domínio dos riscos para a saúde humana.

Artigo 3.o

Termos utilizados

Para os fins do presente Protocolo:

a) «Conferência das Partes» significa a Conferên-
cia das Partes da Convenção;

b) «Utilização confinada» significa qualquer ope-
ração, efectuada dentro de um recinto, de ins-
talações ou de outra estrutura física, que envolva
organismos vivos modificados controlados por
medidas específicas que limitem efectivamente
o seu contacto com o ambiente externo, assim
como o seu impacte sobre este;

c) «Exportação» significa o movimento transfron-
teiriço deliberado de uma Parte para outra
Parte;

d) «Exportador» significa qualquer pessoa colec-
tiva ou singular, sujeita à jurisdição da Parte
de exportação que organize a exportação de um
organismo vivo modificado;

e) «Importação» significa o movimento transfron-
teiriço deliberado com destino a uma Parte pro-
veniente de outra Parte;

f) «Importador» significa qualquer pessoa, colec-
tiva ou singular, sujeita à jurisdição da Parte
de importação que organize a importação de
um organismo vivo modificado;

g) «Organismo vivo modificado» significa qualquer
organismo vivo que possua uma combinação
nova de material genético obtida através da uti-
lização da biotecnologia moderna;

h) «Organismo vivo» significa qualquer entidade
biológica capaz de transferir ou replicar material
genético, incluindo organismos estéreis, vírus e
viróides;

i) «Biotecnologia moderna» significa a aplicação
de:

a) Técnicas in vitro aos ácidos nucleicos,
incluindo a recombinação do ácido deso-
xirribonucleico (ADN) e a injecção
directa de ácido nucleico em células e
organitos; ou

b) Fusão de células de organismos que não
pertençam à mesma família taxonómica;

ultrapassando as barreiras fisiológicas naturais
da reprodução ou da recombinação e com téc-
nicas que não sejam as utilizadas na reprodução
e na selecção tradicionais;

j) «Organização regional de integração econó-
mica» significa uma organização constituída por
Estados soberanos de uma determinada região
para a qual os respectivos Estados membros
tenham transferido competências em assuntos
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regidos pelo presente Protocolo e que tenha sido
devidamente autorizada, de acordo com os seus
procedimentos internos, a assinar, ratificar, acei-
tar ou aderir ao mesmo;

k) «Movimento transfronteiriço» significa o movi-
mento de um organismo vivo modificado de uma
Parte para outra Parte, à excepção do disposto
nos artigos 17.o e 24.o, em que o movimento
transfronteiriço é extensível ao movimento entre
Partes e não Partes.

Artigo 4.o

Âmbito

O presente Protocolo aplicar-se-á ao movimento
transfronteiriço, ao transporte, à manipulação e à uti-
lização de todos os organismos vivos modificados que
possam ter efeitos adversos para a conservação e a uti-
lização sustentável da diversidade biológica, tendo igual-
mente em conta os riscos para a saúde humana.

Artigo 5.o

Produtos farmacêuticos

Não obstante o artigo 4.o, e sem prejuízo do direito
de uma Parte de submeter todos os organismos vivos
modificados a uma avaliação de riscos antes de tomar
decisões sobre a sua importação, o presente Protocolo
não será aplicável ao movimento transfronteiriço de
organismos vivos modificados que sejam produtos far-
macêuticos destinados a seres humanos e que já estejam
abrangidos por outros acordos ou organizações inter-
nacionais pertinentes.

Artigo 6.o

Trânsito e utilização confinada

1 — Não obstante o artigo 4.o, e sem prejuízo do
direito de uma Parte de trânsito de regular o transporte
de organismos vivos modificados através do seu terri-
tório e de comunicar ao Centro de Intercâmbio de Infor-
mação para a Segurança Biológica quaisquer decisões
suas sujeitas ao n.o 3 do artigo 2.o, relativas ao trânsito
através do seu território de um organismo vivo modi-
ficado específico, as disposições do presente Protocolo
no que respeita ao procedimento por consentimento pré-
vio fundamentado não serão aplicáveis a organismos
vivos modificados em trânsito.

2 — Não obstante o artigo 4.o, e sem prejuízo do
direito de uma Parte de submeter todos os organismos
vivos modificados a uma avaliação de riscos antes de
tomar decisões sobre a sua importação e de estabelecer
normas de utilização confinada dentro da sua jurisdição,
as disposições do presente Protocolo no que respeita
ao procedimento por consentimento prévio fundamen-
tado não serão aplicáveis ao movimento transfronteiriço
de organismos vivos modificados destinados a utilização
confinada e que seja efectuado em conformidade com
as normas da Parte de importação.

Artigo 7.o

Aplicação do procedimento por consentimento prévio fundamentado

1 — Sujeito ao disposto nos artigos 5.o e 6.o, o pro-
cedimento por consentimento prévio fundamentado
referido nos artigos 8.o a 10.o e 12.o aplicar-se-á antes
do primeiro movimento transfronteiriço deliberado de
organismos vivos modificados para introdução intencio-
nal no ambiente da Parte de importação.

2 — A «introdução intencional no ambiente» men-
cionada no n.o 1 supra não se refere a organismos vivos
modificados destinados ao uso directo na alimentação
humana ou animal ou na transformação.

3 — O artigo 11.o será aplicável antes do primeiro
movimento transfronteiriço de organismos vivos modi-
ficados destinados ao uso directo na alimentação
humana ou animal ou na transformação.

4 — O procedimento por consentimento prévio fun-
damentado não será aplicável ao movimento transfron-
teiriço deliberado de organismos vivos modificados que,
numa decisão da Conferência das Partes na sua qua-
lidade de reunião das Partes no presente Protocolo,
tenham sido identificados como não sendo passíveis de
ter efeitos adversos para a conservação e a utilização
sustentável da diversidade biológica, tendo igualmente
em conta os riscos para a saúde humana.

Artigo 8.o

Notificação

1 — A Parte de exportação notificará ou exigirá que
o exportador assegure a notificação, por escrito, a enti-
dade nacional competente da Parte de importação antes
do movimento transfronteiriço deliberado de um orga-
nismo vivo modificado que seja abrangido pelo disposto
no n.o 1 do artigo 7.o A notificação conterá, pelo menos,
as informações especificadas no anexo I.

2 — A Parte de exportação assegurará a existência
de uma obrigação legal para a exactidão das informações
fornecidas pelo exportador.

Artigo 9.o

Aviso de recepção da notificação

1 — A Parte de importação acusará por escrito a
recepção da notificação no prazo de 90 dias após a ter
recebido do notificador.

2 — Do aviso de recepção constará:

a) A data de recepção da notificação;
b) Se a notificação contém, à primeira vista, a infor-

mação referida no artigo 8.o;
c) Se irá proceder-se de acordo com o quadro regu-

lamentar nacional da Parte de importação ou
de acordo com o procedimento especificado no
artigo 10.o

3 — O quadro regulamentar nacional referido na alí-
nea c) do n.o 2 supra deverá ser coerente com o presente
Protocolo.

4 — O facto de a Parte de importação não acusar
a recepção de uma notificação não implicará o seu con-
sentimento para um movimento transfronteiriço deli-
berado.

Artigo 10.o

Procedimento de decisão

1 — As decisões tomadas pela Parte de importação
deverão estar em conformidade com o artigo 15.o

2 — A Parte de importação informará por escrito o
notificador, dentro do prazo referido no artigo 9.o, se
o movimento transfronteiriço deliberado poderá pros-
seguir:

a) Somente depois de a Parte de importação ter
dado o seu consentimento por escrito; ou

b) Transcorridos pelo menos 90 dias sem um con-
sentimento por escrito subsequente.
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3 — No prazo de 270 dias a partir da data da recepção
da notificação, a Parte de importação comunicará por
escrito ao notificador e ao Centro de Intercâmbio da
Informação para a Segurança Biológica a decisão refe-
rida na alínea a) do n.o 2 supra:

a) Aprovando a importação, com ou sem condi-
ções, inclusive de que forma a decisão será apli-
cada às importações posteriores do mesmo orga-
nismo vivo modificado;

b) Proibindo a importação;
c) Solicitando informação adicional pertinente em

conformidade com o seu quadro regulamentar
nacional ou com o anexo I (no cálculo do prazo
dentro do qual a Parte de importação terá de
responder não será considerado o número de
dias que a mesma terá de aguardar pela infor-
mação adicional pertinente); ou

d) Informando o notificador de que o período
especificado no presente número é prorrogado
por um período de tempo definido.

4 — Excepto no caso de o consentimento ser incon-
dicional, qualquer decisão ao abrigo do n.o 3 supra do
presente artigo deverá ser fundamentada.

5 — O facto de a Parte de importação não comunicar
a sua decisão no prazo de 270 dias a partir da data
da recepção da notificação não implicará o seu con-
sentimento para um movimento transfronteiriço deli-
berado.

6 — A ausência de certeza científica devida a insu-
ficiência de informações e de conhecimentos científicos
pertinentes quanto à extensão dos potenciais efeitos
adversos de um organismo vivo modificado para a con-
servação e a utilização sustentável da diversidade bio-
lógica na Parte de importação, tendo igualmente em
conta os riscos para a saúde humana, não impedirá essa
Parte de tomar uma decisão, conforme for apropriado,
no que se refere à importação desse organismo vivo
modificado, tal como referido no n.o 3 supra, tendo em
vista evitar ou minimizar esses efeitos adversos poten-
ciais.

7 — A Conferência das Partes, na sua qualidade de
reunião das Partes, decidirá, na sua primeira sessão,
quanto aos procedimentos e mecanismos apropriados
para facilitar a tomada de decisões das Partes de
importação.

Artigo 11.o

Procedimento relativo a organismos vivos modificados destinados ao
uso directo na alimentação humana ou animal ou na trans-
formação.

1 — Uma Parte que tome uma decisão final referente
à utilização nacional, incluindo a colocação no mercado
de um organismo vivo modificado, eventualmente
sujeito a um movimento transfronteiriço, destinado ao
uso directo na alimentação humana ou animal ou na
transformação, deverá informar do facto as Partes, no
prazo de 15 dias após ter tomado essa decisão, através
do Centro de Intercâmbio de Informação para a Segu-
rança Biológica. Essa informação conterá, pelo menos,
as informações especificadas no anexo II. A Parte for-
necerá uma cópia escrita dessas informações ao ponto
focal nacional de cada Parte que, previamente, tenha
informado o Secretariado de que não tem acesso ao
Centro de Intercâmbio de Informação para a Segurança
Biológica. Esta disposição não se aplicará a decisões
referentes a ensaios de campo.

2 — A Parte que tome uma decisão ao abrigo do n.o 1
supra do presente artigo assegurará a existência de uma

obrigação legal quanto à exactidão das informações for-
necidas pelo requerente.

3 — Qualquer Parte pode solicitar informação adi-
cional à entidade especificada na alínea b) do anexo II.

4 — Uma Parte pode tomar a decisão sobre a impor-
tação de organismos vivos modificados destinados ao
uso directo na alimentação humana ou animal ou na
transformação ao abrigo do seu quadro regulamentar
nacional desde que este seja coerente com o objectivo
do presente Protocolo.

5 — Cada Parte porá à disposição do Centro de Inter-
câmbio de Informação para a Segurança Biológica
cópias de quaisquer leis, regulamentos e orientações
nacionais aplicáveis à importação de organismos vivos
modificados destinados ao uso directo na alimentação
humana ou animal ou na transformação, caso existam.

6 — Uma Parte que seja um país em desenvolvimento
ou de economia em transição pode, na ausência do qua-
dro regulamentar nacional referido no n.o 4 supra e
no exercício da sua jurisdição nacional, declarar, por
intermédio do Centro de Intercâmbio de Informação
para a Segurança Biológica, que a sua decisão antes
da primeira importação de um organismo vivo modi-
ficado destinado ao uso directo na alimentação humana
ou animal ou na transformação, sobre o qual foi for-
necida informação nos termos do n.o 1 supra, será
tomada tendo em conta:

a) Uma avaliação de riscos realizada em confor-
midade com o artigo 15.o; e

b) Uma decisão tomada dentro de um prazo de
tempo previsível que não excederá 270 dias.

7 — O facto de uma Parte não comunicar a sua deci-
são em conformidade com o disposto no n.o 6 supra
não implicará o seu consentimento ou a sua recusa
quanto à importação de um organismo vivo modificado
destinado ao uso directo na alimentação humana ou
animal ou a transformação, salvo declaração em con-
trário dessa Parte.

8 — A ausência de certeza científica devida a insu-
ficiência de informações e de conhecimentos científicos
pertinentes quanto à extensão dos potenciais efeitos
adversos de um organismo vivo modificado para a con-
servação e a utilização sustentável da diversidade bio-
lógica na Parte de importação, tendo igualmente em
conta os riscos para a saúde humana, não impedirá essa
Parte de tomar uma decisão, conforme for apropriado,
no que se refere à importação desse organismo vivo
modificado destinado ao uso directo na alimentação
humana ou animal ou na transformação, tendo em vista
evitar ou minimizar esses efeitos potenciais.

9 — Uma Parte pode declarar que tem necessidade
de ajuda financeira e técnica, bem como de capacitação,
no que respeita a organismos vivos modificados des-
tinados ao uso directo na alimentação humana ou animal
ou na transformação. As Partes cooperarão para ir ao
encontro dessas necessidades, nos termos dos arti-
gos 22.o e 28.o

Artigo 12.o

Revisão de decisões

1 — Uma Parte de importação pode, a qualquer
momento e com base em nova informação científica
sobre os potenciais efeitos adversos para a conservação
e a utilização sustentável da diversidade biológica, tendo
igualmente em conta os riscos para a saúde humana,
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rever e alterar uma decisão relativa a um movimento
transfronteiriço deliberado. Nesse caso, a Parte, no
prazo de 30 dias, informará do facto todos aqueles que
anteriormente a notificaram sobre movimentos de orga-
nismos vivos modificados referidos nessa decisão, bem
como o Centro de Intercâmbio de Informação para a
Segurança Biológica, e justificará as razões da sua
decisão.

2 — Uma Parte de exportação ou um notificador pode
solicitar à Parte de importação que reveja uma decisão
por esta tomada a seu respeito ao abrigo do artigo 10.o,
quando a Parte de exportação e o notificador consi-
derarem que:

a) Ocorreu uma mudança de circunstâncias sus-
ceptível de influenciar o resultado da avaliação
de riscos sobre o qual a decisão se baseou; ou

b) Surgiram entretanto mais dados científicos ou
técnicos pertinentes.

3 — A Parte de importação responderá a essa soli-
citação no prazo de 90 dias, justificando as razões da
sua decisão.

4 — A Parte de importação pode, se assim o entender,
solicitar uma avaliação de riscos para as importações
posteriores.

Artigo 13.o

Procedimento simplificado

1 — Uma Parte de importação pode, desde que se
tomem medidas adequadas para garantir a segurança
do movimento transfronteiriço deliberado de organis-
mos vivos modificados de acordo com o objectivo do
presente Protocolo, especificar previamente ao Centro
de Intercâmbio de Informação para a Segurança Bio-
lógica:

a) Os casos em que o movimento transfronteiriço
deliberado pode ter lugar ao mesmo tempo que
a Parte de importação é notificada do movi-
mento; e

b) As importações de organismos vivos modifica-
dos isentas do procedimento por consentimento
prévio fundamentado;

As notificações nos termos da alínea a)
podem aplicar-se aos movimentos posteriores
semelhantes para a mesma Parte.

2 — As informações relativas a um movimento trans-
fronteiriço deliberado a fornecer nas notificações refe-
ridas na alínea a) do n.o 1 supra serão as informações
especificadas no anexo I.

Artigo 14.o

Acordos e convénios bilaterais, regionais e multilaterais

1 — As Partes podem celebrar acordos e convénios
bilaterais, regionais e multilaterais sobre movimentos
transfronteiriços deliberados de organismos vivos modi-
ficados desde que sejam coerentes com o objectivo do
presente Protocolo e que tais acordos e convénios não
ocasionem um nível de protecção inferior ao previsto
no presente Protocolo.

2 — As Partes informar-se-ão reciprocamente, atra-
vés do Centro de Intercâmbio de Informação para a
Segurança Biológica, dos acordos e convénios bilaterais,
regionais e multilaterais que tenham concluído antes
ou após a data da entrada em vigor do presente
Protocolo.

3 — As disposições do presente Protocolo não afec-
tarão os movimentos transfronteiriços deliberados que
se efectuem nos termos e entre as Partes desses acordos
ou convénios.

4 — Qualquer Parte pode decidir aplicar a sua regu-
lamentação nacional a importações específicas, devendo,
no entanto, notificar da sua decisão o Centro de Inter-
câmbio de Informação para a Segurança Biológica.

Artigo 15.o

Avaliação de riscos

1 — As avaliações de riscos ao abrigo do presente
Protocolo serão efectuadas de forma científica idónea,
em conformidade com o anexo III, e tomando em con-
sideração técnicas comprovadas de avaliação de riscos.
As mesmas avaliações de riscos basear-se-ão, pelo
menos, na informação fornecida nos termos do
artigo 8.o, assim como em outras provas científicas exis-
tentes, a fim de identificar e avaliar os possíveis efeitos
adversos dos organismos vivos modificados para a con-
servação e a utilização sustentável da diversidade bio-
lógica, tendo igualmente em conta os riscos para a saúde
humana.

2 — A Parte de importação assegurará que sejam
efectuadas avaliações de riscos sobre as decisões toma-
das ao abrigo do artigo 10.o, podendo requerer que seja
o exportador a realizar essas avaliações.

3 — O custo da avaliação de riscos será suportado
pelo notificador se a Parte de importação assim o
requerer.

Artigo 16.o

Gestão de riscos

1 — As Partes, tendo em conta a alínea g) do artigo 8.o
da Convenção, criarão e manterão mecanismos, medidas
e estratégias adequados para regulamentar, gerir e con-
trolar os riscos, identificados nas disposições do presente
Protocolo relativas a avaliação de riscos, associados à
utilização, à manipulação e aos movimentos transfron-
teiriços de organismos vivos modificados.

2 — As medidas baseadas na avaliação de riscos serão
impostas dentro dos limites necessários para evitar efei-
tos adversos do organismo vivo modificado na conser-
vação e na utilização sustentável da diversidade bio-
lógica, tendo igualmente em conta os riscos para a saúde
humana, dentro do território da Parte de importação.

3 — Cada Parte tomará as medidas apropriadas para
evitar movimentos transfronteiriços não deliberados de
organismos vivos modificados, incluindo medidas que
exijam a realização de avaliações de riscos antes da pri-
meira libertação de um organismo vivo modificado.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 supra, cada
Parte esforçar-se-á por garantir que qualquer organismo
vivo modificado, quer importado quer localmente desen-
volvido, tenha sido submetido a um período de obser-
vação adequado, proporcional ao seu ciclo de vida ou
tempo de geração, antes de ser usado para o fim a que
se destina.

5 — As Partes cooperarão no sentido de:

a) Identificar os organismos vivos modificados ou
caracteres específicos de organismos vivos modi-
ficados que possam ter efeitos adversos para
a conservação e a utilização sustentável da diver-
sidade biológica, tendo igualmente em conta os
riscos para a saúde humana; e

b) Tomar medidas apropriadas quanto ao trata-
mento desses organismos vivos modificados ou
caracteres específicos.
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Artigo 17.o

Movimentos transfronteiriços não deliberados
e medidas de emergência

1 — Cada Parte tomará as medidas adequadas para
notificar os Estados afectados ou potencialmente afec-
tados, bem como o Centro de Intercâmbio de Infor-
mação para a Segurança Biológica, e, nos casos apro-
priados, as organizações internacionais competentes,
sempre que tenha conhecimento de uma ocorrência sob
a sua jurisdição de que resulte uma libertação que con-
duza ou possa conduzir a um movimento transfronteiriço
não deliberado de um organismo vivo modificado pas-
sível de ter efeitos adversos significativos para a con-
servação e a utilização sustentável da diversidade bio-
lógica, tendo igualmente em conta os riscos para a saúde
humana nesses Estados. A notificação deve ser enviada
logo que a Parte tenha conhecimento da situação acima
mencionada.

2 — Cada Parte, o mais tardar na data em que o
presente Protocolo entre para ela em vigor, fornecerá
ao Centro de Intercâmbio de Informação para a Segu-
rança Biológica os dados relativos ao seu ponto de con-
tacto para fins de recepção de notificações ao abrigo
do presente artigo.

3 — Qualquer notificação decorrente do disposto no
n.o 1 supra deve incluir:

a) Informação pertinente disponível sobre as quan-
tidades estimadas e as características e ou os
caracteres pertinentes dos organismos vivos
modificados;

b) Informação sobre as circunstâncias e a data pre-
vista da libertação, bem como sobre a utilização
do organismo vivo modificado na Parte de
origem;

c) Qualquer informação disponível acerca dos pos-
síveis efeitos adversos para a conservação e a
utilização sustentável da diversidade biológica,
tendo igualmente em conta os riscos para a
saúde humana, assim como a informação dis-
ponível sobre eventuais medidas para a gestão
dos riscos;

d) Quaisquer outras informações pertinentes; e
e) Um ponto de contacto para mais informações.

4 — A fim de minimizar quaisquer efeitos adversos
significativos para a conservação e a utilização susten-
tável da diversidade biológica, tendo igualmente em
conta os riscos para a saúde humana, cada Parte sob
cuja jurisdição ocorra a libertação do organismo vivo
modificado referida no n.o 1 supra consultará imedia-
tamente os Estados afectados ou potencialmente afec-
tados, a fim de lhes permitir determinar respostas ade-
quadas e desencadear a actuação necessária, incluindo
medidas de emergência.

Artigo 18.o

Manipulação, transporte, embalagem e identificação

1 — Para evitar efeitos adversos na preservação e uti-
lização sustentável da diversidade biológica, tendo igual-
mente em conta os riscos para a saúde humana, cada
Parte tomará as medidas necessárias para exigir que
os organismos vivos modificados sujeitos a um movi-
mento transfronteiriço deliberado no âmbito do pre-
sente Protocolo sejam manipulados, embalados e trans-
portados em condições de segurança, tendo em conta
as correspondentes regras e normas internacionais.

2 — Cada Parte tomará medidas para exigir que a
documentação que acompanhe:

a) Os organismos vivos modificados destinados ao
uso directo na alimentação humana ou animal
ou na transformação indique claramente que
os mesmos «podem conter» organismos vivos
modificados e não se destinam a introdução
intencional no ambiente, indicando igualmente
um ponto de contacto para mais informações.
A Conferência das Partes na sua qualidade de
reunião das Partes no presente Protocolo
tomará uma decisão, o mais tardar dois anos
após a data da entrada em vigor do presente
Protocolo, quanto aos pormenores dos requi-
sitos necessários para este fim, incluindo espe-
cificações quanto à identidade dos organismos
e qualquer traço de identificação particular;

b) Os organismos vivos modificados destinados a
utilização confinada os identifique claramente
como sendo organismos vivos modificados e
especifique quaisquer requisitos de manipula-
ção, armazenagem, transporte e utilização segu-
ros, bem como o ponto de contacto para mais
informações, incluindo o nome e o endereço
do indivíduo e da instituição aos quais os orga-
nismos vivos modificados se dirigem; e

c) Os organismos vivos modificados destinados a
introdução intencional no ambiente da Parte de
importação e quaisquer outros organismos vivos
modificados no âmbito do Protocolo os iden-
tifique claramente como sendo organismos vivos
modificados, especifique a identidade e os
caracteres e ou características pertinentes, bem
como quaisquer requisitos para manipulação,
armazenagem, transporte e utilização seguros,
o ponto de contacto para mais informações e,
se for apropriado, o nome e o endereço do
importador e do exportador e, ainda, contenha
uma declaração de como o movimento está con-
forme com os requisitos do presente Protocolo
aplicáveis ao exportador.

3 — A Conferência das Partes na sua qualidade de
reunião das Partes no presente Protocolo terá em con-
sideração a necessidade e as modalidades de elaboração
de normas no que respeita a práticas de identificação,
manipulação, embalagem e transporte, em consulta com
outros organismos internacionais pertinentes.

Artigo 19.o

Autoridades nacionais competentes e pontos focais nacionais

1 — Cada Parte designará um ponto focal nacional
para assumir em seu nome a responsabilidade da ligação
com o Secretariado. Cada Parte designará também uma
ou mais autoridades nacionais competentes, as quais
serão responsáveis pela execução das funções adminis-
trativas exigidas pelo presente Protocolo e autorizadas
a agir em seu nome no que respeita a essas funções.
Uma Parte pode designar uma única entidade para
desempenhar as funções de ponto focal e de autoridade
nacional competente.

2 — Cada Parte, o mais tardar à data da entrada em
vigor do presente Protocolo, notificará o Secretariado
do nome e do endereço do seu ponto focal, bem como
da sua ou das suas autoridades nacionais competentes.
Quando uma Parte designar mais de uma autoridade
nacional competente, enviará ao Secretariado, junta-
mente com a notificação desse facto, informação per-
tinente acerca das respectivas responsabilidades dessas
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entidades. Nos casos em que tal seja aplicável, essa infor-
mação deverá, pelo menos, especificar qual a autoridade
competente responsável conforme o tipo de organismo
vivo modificado. Cada Parte notificará imediatamente
o Secretariado de quaisquer alterações quanto à desig-
nação do seu ponto focal nacional, bem como quanto
ao nome e ao endereço ou às responsabilidades da sua
ou das suas autoridades nacionais competentes.

3 — O Secretariado informará imediatamente as Par-
tes das notificações recebidas ao abrigo do n.o 2 do
presente artigo, disponibilizando também essa informa-
ção através do Centro de Intercâmbio de Informação
para a Segurança Biológica.

Artigo 20.o

Partilha de informação e Centro de Intercâmbio de Informação
para a Segurança Biológica

1 — É por este meio criado um Centro de Intercâmbio
de Informação para a Segurança Biológica, como parte
do mecanismo de intercâmbio de informação mencio-
nado no n.o 3 do artigo 18.o da Convenção, a fim de:

a) Facilitar o intercâmbio de informação e expe-
riência científica, técnica, ambiental e jurídica
sobre os organismos vivos modificados; e

b) Assistir as Partes na implementação do presente
Protocolo, tendo em conta as necessidades espe-
ciais dos países em desenvolvimento, em par-
ticular, de entre estes, os menos desenvolvidos
e os pequenos Estados insulares em desenvol-
vimento, e dos países com economias em tran-
sição, assim como dos países que sejam centros
de origem e centros de diversidade genética.

2 — O Centro de Intercâmbio de Informação para
a Segurança Biológica servirá de meio através do qual
é disponibilizada informação para os fins do n.o 1 do
presente artigo. Facultará o acesso à informação dis-
ponibilizada pelas Partes que seja pertinente para a exe-
cução do Protocolo. Facilitará igualmente o acesso, sem-
pre que possível, a outros mecanismos internacionais
de troca de informação sobre segurança biológica.

3 — Sem prejuízo da protecção das informações con-
fidenciais, cada Parte fornecerá ao Centro de Intercâm-
bio de Informação para a Segurança Biológica qualquer
informação que deva pôr ao dispor do mesmo Centro
nos termos do presente Protocolo e:

a) Quaisquer leis, regulamentos e orientações exis-
tentes para a implementação do presente Pro-
tocolo, bem como a informação requerida pelas
Partes quanto ao procedimento por consenti-
mento prévio fundamentado;

b) Quaisquer acordos e convénios bilaterais, regio-
nais e multilaterais;

c) Resumos das suas avaliações de riscos ou dos
estudos ambientais dos organismos vivos modi-
ficados, originados pelo seu processo regula-
mentar e realizados em conformidade com o
artigo 15.o, incluindo, nos casos apropriados,
informação pertinente acerca dos produtos deri-
vados, nomeadamente materiais transformados
com origem em organismos vivos modificados,
contendo combinações novas detectáveis de
material genético replicável obtido através do
uso da biotecnologia moderna;

d) As suas decisões finais sobre a importação ou
libertação de organismos vivos modificados; e

e) Relatórios por ela apresentados nos termos do
artigo 33.o, inclusivamente sobre a implemen-
tação do procedimento por consentimento pré-
vio fundamentado.

4 — As regras de funcionamento do Centro de Inter-
câmbio de Informação para a Segurança Biológica,
incluindo os relatórios sobre as suas actividades, serão
consideradas e decididas na Conferência das Partes, na
sua qualidade de reunião das Partes no presente Pro-
tocolo, aquando da sua primeira sessão e serão ulte-
riormente objecto de revisão contínua.

Artigo 21.o

Informações confidenciais

1 — A Parte de importação permitirá que o notifi-
cador identifique quais as informações fornecidas ao
abrigo dos procedimentos do presente Protocolo ou exi-
gidas pela Parte de importação como fazendo parte do
procedimento por consentimento prévio fundamentado
do Protocolo que devem ser tratadas como confidenciais.
Justificar-se-á o motivo para tal, se assim for solicitado.

2 — A Parte de importação consultará o notificador
se entender que as informações identificadas por este
como confidenciais não justificam tal tratamento e, antes
de as tornar públicas, informará o notificador da sua
decisão, apresentando as razões, caso lhe sejam pedidas,
e permitindo que haja uma oportunidade de consulta
e de revisão interna da decisão antes de tornar públicas
as informações.

3 — Cada Parte protegerá as informações confiden-
ciais recebidas ao abrigo do presente Protocolo,
incluindo quaisquer informações confidenciais recebidas
no contexto do procedimento por consentimento prévio
fundamentado do Protocolo. Cada Parte garantirá ainda
que dispõe de procedimentos para proteger essas infor-
mações e que protegerá a confidencialidade das mesmas,
dando-lhes um tratamento não menos favorável do que
o reservado às informações confidenciais relacionadas
com organismos vivos modificados produzidos a nível
nacional.

4 — A Parte de importação não fará uso dessas infor-
mações para fins comerciais, excepto com o consen-
timento escrito do notificador.

5 — Se um notificador retirar ou tiver retirado uma
notificação, a Parte de importação respeitará a confi-
dencialidade das informações comerciais e industriais,
incluindo as referentes à investigação e desenvolvi-
mento, bem como as informações acerca de cuja con-
fidencialidade a Parte e o notificador estão em desa-
cordo.

6 — Sem prejuízo do n.o 5 do presente artigo, não
serão consideradas confidenciais as seguintes informa-
ções:

a) O nome e o endereço do notificador;
b) Uma descrição geral do organismo ou dos orga-

nismos vivos modificados;
c) Um resumo da avaliação de riscos dos efeitos

para a conservação e a utilização sustentável
da diversidade biológica, tendo igualmente em
conta os riscos para a saúde humana; e

d) Quaisquer métodos e planos para situações de
emergência.

Artigo 22.o

Capacitação

1 — As Partes cooperarão no desenvolvimento e ou
no fortalecimento dos recursos humanos e das capa-



2334 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 91 — 17 de Abril de 2004

cidades institucionais em matéria de segurança bioló-
gica, incluindo a biotecnologia, na medida em que tal
seja necessário para a segurança biológica, com vista
à implementação eficaz do presente Protocolo nas Par-
tes que sejam países em desenvolvimento, em especial,
de entre estes, os menos desenvolvidos e os pequenos
Estados insulares, assim como nas Partes com economias
em transição, inclusive através de instituições e orga-
nizações mundiais, regionais, sub-regionais e nacionais
já existentes, e, nos casos apropriados, facilitando a par-
ticipação do sector privado.

2 — Para os fins da implementação do n.o 1 do pre-
sente artigo, no que respeita à cooperação, serão ple-
namente tomadas em conta, para a capacitação em segu-
rança biológica, as necessidades das Partes que sejam
países em desenvolvimento, em especial, de entre estes,
os menos desenvolvidos e os pequenos Estados insulares,
no que respeita a recursos financeiros, a acesso e a trans-
ferência de tecnologia e de saber fazer, em conformidade
com as disposições correspondentes da Convenção. A
cooperação para a capacitação incluirá, conforme as
diferentes situações, as possibilidades e as necessidades
de cada Parte, incluindo a formação científica e técnica
no domínio da gestão adequada e segura da biotec-
nologia, bem como na utilização da avaliação e gestão
de riscos em matéria de segurança biológica, e ainda
a melhoria das capacidades tecnológicas e institucionais
em segurança biológica. Serão também plenamente tidas
em conta para a capacitação em segurança biológica
as necessidades das Partes com economias em transição.

Artigo 23.o

Sensibilização e participação do público

1 — As Partes:

a) Promoverão e facilitarão a sensibilização, edu-
cação e participação do público quanto à trans-
ferência, manipulação e utilização seguras de
organismos vivos modificados em relação à con-
servação e utilização sustentável da diversidade
biológica, tendo igualmente em conta os riscos
para a saúde humana. Neste processo, as Partes
cooperarão, caso seja apropriado, com outros
Estados e organismos internacionais;

b) Esforçar-se-ão por garantir que a sensibilização
e a educação do público sejam acompanhadas
do acesso a informação sobre os organismos
vivos modificados, identificados ao abrigo do
presente Protocolo, que possam vir a ser impor-
tados.

2 — As Partes deverão, de acordo com as respectivas
leis e regulamentações, recorrer à consulta pública no
processo de tomada de decisões sobre organismos vivos
modificados e tornar os resultados dessas decisões aces-
síveis ao público, embora respeitando as informações
confidenciais, em conformidade com o artigo 21.o

3 — Cada Parte esforçar-se-á por informar a opinião
pública sobre os meios de acesso público ao Centro
de Intercâmbio de Informação para a Segurança Bio-
lógica.

Artigo 24.o

Não Partes

1 — Os movimentos transfronteiriços de organismos
vivos modificados entre Partes e não Partes deverão
ser coerentes com o objectivo do presente Protocolo.

As Partes podem concluir acordos e convénios bilaterais,
regionais e multilaterais com não Partes sobre esses
movimentos transfronteiriços.

2 — As Partes incentivarão as não Partes a aderir
ao presente Protocolo e a facultar informação apro-
priada ao Centro de Intercâmbio de Informação para
a Segurança Biológica acerca dos organismos vivos
modificados libertados no seu território ou que tenham
entrado ou saído de áreas sujeitas à sua jurisdição
nacional.

Artigo 25.o

Movimentos transfronteiriços ilegais

1 — Cada Parte adoptará medidas internas apropria-
das para evitar e, se for o caso, penalizar os movimentos
transfronteiriços de organismos vivos modificados efec-
tuados em contravenção com as suas medidas internas
para implementar o presente Protocolo. Esses movimen-
tos serão considerados movimentos transfronteiriços
ilegais.

2 — Caso seja feito um movimento transfronteiriço
ilegal, a Parte afectada pode pedir à Parte de origem
que elimine a expensas próprias o organismo modificado
em causa, repatriando-o ou destruindo-o, conforme for
apropriado.

3 — Cada Parte fornecerá ao Centro de Intercâmbio
de Informação para a Segurança Biológica informações
sobre os casos de movimentos transfronteiriços ilegais
que lhe digam respeito.

Artigo 26.o

Considerações sócio-económicas

1 — As Partes, ao decidirem uma importação ao
abrigo do presente Protocolo ou das suas medidas inter-
nas para a implementação do mesmo, podem ter em
conta, desde que tal seja coerente com as suas obrigações
internacionais, as considerações sócio-económicas
decorrentes do impacte dos organismos vivos modifi-
cados para a conservação e a utilização sustentável da
diversidade biológica, especialmente no que respeita ao
valor da diversidade biológica para as comunidades nati-
vas e locais.

2 — As Partes são incentivadas a cooperar no inter-
câmbio de investigação e de informação sobre qualquer
tipo de impacte sócio-económico dos organismos vivos
modificados, especialmente nas comunidades nativas e
locais.

Artigo 27.o

Responsabilidade civil e indemnização

A Conferência das Partes, na sua qualidade de reu-
nião das Partes no presente Protocolo, adoptará, na sua
primeira sessão, um processo para a elaboração ade-
quada de regras e de procedimentos internacionais no
domínio da responsabilidade civil e da indemnização
por perdas e danos resultantes de movimentos trans-
fronteiriços de organismos vivos modificados, anali-
sando e tendo em devida conta os processos sobre estas
matérias em curso no direito internacional, e envidará
esforços para completar aquele processo no prazo de
quatro anos.

Artigo 28.o

Mecanismo e recursos financeiros

1 — Ao considerarem os recursos financeiros para a
implementação do presente Protocolo, as Partes terão
em conta o disposto no artigo 20.o da Convenção.
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2 — O mecanismo financeiro estabelecido no
artigo 21.o da Convenção constituirá, por intermédio
da estrutura institucional mandatada para o seu fun-
cionamento, o mecanismo financeiro para o presente
Protocolo.

3 — No que respeita a capacitação referida no
artigo 22.o do presente Protocolo, a Conferência das
Partes, na sua qualidade de reunião das Partes neste
Protocolo, ao fornecer orientações sobre o mecanismo
financeiro referido no n.o 2 supra para consideração
pela Conferência das Partes, terá em conta a necessidade
de recursos financeiros das Partes que sejam países em
desenvolvimento, em especial, de entre estes, os menos
desenvolvidos e os pequenos Estados insulares.

4 — No contexto do n.o 1 supra, as Partes terão tam-
bém em conta as carências das Partes que sejam países
em desenvolvimento, em especial, de entre estes, os
menos desenvolvidos e os pequenos Estados insulares,
bem como as Partes com economias em transição, nos
seus esforços para identificarem e suprirem as suas
necessidades de capacitação, tendo em vista a imple-
mentação do presente Protocolo.

5 — As orientações quanto ao mecanismo financeiro
da Convenção no que se refere às decisões relevantes
da Conferência das Partes, incluindo as acordadas antes
da adopção do presente Protocolo, aplicar-se-ão, mutatis
mutandis, ao disposto no presente artigo.

6 — As Partes que sejam países desenvolvidos podem
igualmente fornecer e as Partes que sejam países em
desenvolvimento e com economias em transição podem
aceder aos recursos financeiros e tecnológicos para a
implementação do disposto no presente Protocolo atra-
vés de canais bilaterais, regionais e multilaterais.

Artigo 29.o

Conferência das Partes na sua qualidade de reunião
das Partes no presente Protocolo

1 — A Conferência das Partes actuará na sua qua-
lidade de reunião das Partes no presente Protocolo.

2 — As Partes da Convenção que não sejam Partes
no presente Protocolo podem participar como obser-
vadores nos trabalhos de qualquer sessão da Conferência
das Partes na sua qualidade de reunião das Partes no
presente Protocolo. Quando a Conferência das Partes
actuar na sua qualidade de reunião das Partes no pre-
sente Protocolo, as decisões ao abrigo do presente Pro-
tocolo serão apenas tomadas pelas Partes do mesmo.

3 — Quando a Conferência das Partes actuar na sua
qualidade de reunião das Partes no presente Protocolo,
qualquer membro da mesa da Conferência das Partes
que represente uma Parte na Convenção, mas que, ao
mesmo tempo, não seja Parte no presente Protocolo,
será substituído por um membro a ser eleito por e entre
as Partes do presente Protocolo.

4 — A Conferência das Partes na sua qualidade de
reunião das Partes no presente Protocolo analisará regu-
larmente a implementação do presente Protocolo e, den-
tro das competências do seu mandato, tomará as deci-
sões necessárias para promover a sua implementação
eficaz. Desempenhará as funções que lhe são atribuídas
pelo presente Protocolo e, além disso:

a) Fará recomendações sobre quaisquer matérias
necessárias para a implementação do presente
Protocolo;

b) Estabelecerá os órgãos subsidiários considera-
dos necessários para a implementação do pre-
sente Protocolo;

c) Procurará e utilizará, nos casos apropriados, os
serviços e a cooperação das organizações inter-
nacionais e dos organismos governamentais e
não governamentais competentes, bem como as
informações por estes fornecidas;

d) Estabelecerá a forma e a periodicidade de trans-
missão das informações a apresentar nos termos
do artigo 33.o do presente Protocolo e terá em
consideração não só essas informações como os
relatórios apresentados por qualquer órgão
subsidiário;

e) Considerará e adoptará, conforme seja preciso,
alterações ao presente Protocolo e aos respec-
tivos anexos, bem como quaisquer novos anexos
tidos como necessários para a implementação
do presente Protocolo; e

f) Exercerá quaisquer outras funções que possam
ser necessárias para a implementação do pre-
sente Protocolo.

5 — O regulamento interno da Conferência das Par-
tes bem como o regulamento financeiro da Convenção
serão aplicáveis, mutatis mutandis, no âmbito do pre-
sente Protocolo, salvo decisão contrária por consenso
da Conferência das Partes na sua qualidade de reunião
das Partes no presente Protocolo.

6 — A primeira sessão da Conferência das Partes na
sua qualidade de reunião das Partes no presente Pro-
tocolo será convocada pelo Secretariado conjuntamente
com a primeira sessão da Conferência das Partes que
terá lugar após a data de entrada em vigor do presente
Protocolo. As sessões ordinárias seguintes da Confe-
rência das Partes na sua qualidade de reunião das Partes
no presente Protocolo realizar-se-ão conjuntamente
com as sessões ordinárias da Conferência das Partes,
salvo decisão contrária da Conferência das Partes na
sua qualidade de reunião das Partes no presente
Protocolo.

7 — As sessões extraordinárias da Conferência das
Partes na sua qualidade de reunião das Partes no pre-
sente Protocolo realizar-se-ão quando a Conferência das
Partes na sua qualidade de reunião das Partes no pre-
sente Protocolo tal entenda necessário ou quando qual-
quer das Partes o solicite por escrito, desde que, no
prazo de seis meses após ter sido comunicado às Partes
pelo Secretariado, o pedido seja apoiado pelo menos
por um terço das Partes.

8 — As Nações Unidas, as suas agências especiali-
zadas e a Agência Internacional da Energia Atómica,
assim como quaisquer Estados que sejam membros
daqueles organismos ou observadores junto dos mesmos,
podem estar representadas como observadores nas ses-
sões da Conferência das Partes na sua qualidade de
reunião das Partes no presente Protocolo. Qualquer
órgão ou agência, nacional ou internacional, governa-
mental ou não governamental, que tenha competência
nas matérias abrangidas pelo presente Protocolo e tenha
informado o Secretariado do seu desejo de fazer-se
representar como observador numa sessão da Confe-
rência das Partes na sua qualidade de reunião das Partes
no presente Protocolo pode ser admitido a participar,
excepto se um terço, pelo menos, das Partes presentes
se opuser. Salvo disposições contrárias estabelecidas no
presente artigo, a admissão e participação de observa-
dores ficará sujeita ao regulamento interno referido no
n.o 5 supra.

Artigo 30.o

Órgãos subsidiários

1 — Qualquer órgão subsidiário criado pela Conven-
ção ou ao abrigo desta pode, após decisão da Confe-
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rência das Partes na sua qualidade de reunião das Partes
no presente Protocolo, contribuir para o Protocolo,
devendo, neste caso, a reunião das Partes especificar
as funções que esse órgão irá exercer.

2 — As Partes na Convenção que não sejam Partes
no presente Protocolo podem participar como obser-
vadores nos trabalhos de qualquer reunião desses órgãos
subsidiários. Quando um órgão subsidiário da Conven-
ção sirva como órgão subsidiário do presente Protocolo,
as decisões ao abrigo do Protocolo serão tomadas apenas
pelas Partes do Protocolo.

3 — Quando um órgão subsidiário da Convenção se
encontrar no exercício de funções em matérias abran-
gidas pelo presente Protocolo, qualquer membro da
mesa desse órgão subsidiário que represente uma Parte
na Convenção, mas, simultaneamente, não seja Parte
do Protocolo, deverá ser substituído por um membro
a ser eleito por e entre as Partes do Protocolo.

Artigo 31.o

Secretariado

1 — O Secretariado criado pelo artigo 24.o da Con-
venção servirá de Secretariado do presente Protocolo.

2 — O n.o 1 do artigo 24.o da Convenção relativo
às funções do Secretariado aplicar-se-á, mutatis mutan-
dis, ao presente Protocolo.

3 — Na medida em que são distintos, os custos dos
serviços de secretariado relativos ao presente Protocolo
serão assumidos pelas Partes deste. A Conferência das
Partes na sua qualidade de reunião das Partes no pre-
sente Protocolo decidirá, na sua primeira sessão, os
requisitos orçamentais necessários para este fim.

Artigo 32.o

Relação com a Convenção

Salvo disposto em contrário no presente Protocolo,
as disposições da Convenção relativas aos protocolos
da mesma serão aplicáveis ao presente Protocolo.

Artigo 33.o

Acompanhamento e relatórios

Cada Parte acompanhará a implementação das suas
obrigações ao abrigo do presente Protocolo e, com a
periodicidade a estabelecer pela Conferência das Partes
na sua qualidade de reunião das Partes no presente
Protocolo, apresentará à Conferência das Partes na sua
qualidade de reunião das Partes no presente Protocolo
relatórios sobre as medidas que tomou para implemen-
tação do Protocolo.

Artigo 34.o

Cumprimento

A Conferência das Partes na sua qualidade de reunião
das Partes no presente Protocolo considerará e aprovará,
na sua primeira sessão, procedimentos de cooperação
e mecanismos institucionais para fomentar o cumpri-
mento do disposto no presente Protocolo e tratar os
casos de incumprimento. Esses procedimentos e meca-
nismos incluirão disposições para facultar aconselha-
mento ou assistência, conforme for apropriado, que
serão distintos dos procedimentos e mecanismos de reso-
lução de diferendos estabelecidos pelo artigo 27.o da
Convenção, embora sem prejuízo dos mesmos.

Artigo 35.o

Avaliação e revisão

A Conferência das Partes na sua qualidade de reunião
das Partes no presente Protocolo efectuará, cinco anos
após a entrada em vigor do presente Protocolo e no
mínimo de cinco em cinco anos após essa data, uma
avaliação da eficácia do Protocolo, a qual incluirá uma
avaliação dos respectivos procedimentos e anexos.

Artigo 36.o

Assinatura

O presente Protocolo estará aberto à assinatura dos
Estados e das organizações regionais de integração eco-
nómica nos escritórios das Nações Unidas, em Nairobi,
de 15 a 26 de Maio de 2000 e na sede das Nações
Unidas, em Nova Iorque, de 5 de Junho de 2000 até
4 de Junho de 2001.

Artigo 37.o

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entrará em vigor no 90.o dia
após a data em que tenha sido depositado o 50.o ins-
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão
pelos Estados ou pelas organizações regionais de inte-
gração económica que sejam Partes da Convenção.

2 — O presente Protocolo entrará em vigor para qual-
quer Estado ou organização regional de integração eco-
nómica que ratifique, aceite ou aprove o presente Pro-
tocolo ou adira ao mesmo após a sua entrada em vigor,
nos termos do n.o 1 supra, no 90.o dia após a data em
que esse Estado ou essa organização tenham depositado
o seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação
ou adesão ou na data em que a Convenção entre em
vigor para esse Estado ou essa organização regional de
integração económica, devendo ser considerada a data
que for posterior.

3 — Para os fins do disposto nos n.os 1 e 2 supra,
qualquer instrumento depositado por uma organização
regional de integração económica não será considerado
adicional aos instrumentos depositados pelos Estados
membros dessa organização.

Artigo 38.o

Reservas

Não podem ser feitas reservas ao presente Protocolo.

Artigo 39.o

Denúncia

1 — A qualquer momento após dois anos a partir
da data da entrada em vigor do presente Protocolo para
uma Parte, essa Parte pode denunciá-lo mediante noti-
ficação escrita ao depositário.

2 — Essa denúncia será efectiva após um ano a partir
da data em que o depositário tenha recebido a respectiva
notificação escrita ou numa data posterior especificada
na notificação.

Artigo 40.o

Textos autênticos

O original do presente Protocolo, cujos textos em
árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol são igual-
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mente autênticos, será depositado junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas.

Em virtude do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados para o efeito, apuseram as suas assinaturas
no presente Protocolo.

Feito em Montreal em 29 de Janeiro de 2000.

ANEXO I

Informações exigidas nas notificações ao abrigo
dos artigos 8.o, 10.o e 13.o

a) Nome, endereço e coordenadas de contacto do
exportador.

b) Nome, endereço e coordenadas de contacto do
importador.

c) Nome e identidade do organismo vivo modificado,
bem como a classificação nacional, caso exista, do
nível de segurança biológica do organismo vivo modi-
ficado no Estado de exportação.

d) Data ou datas previstas do movimento transfrontei-
riço, se forem conhecidas.

e) Estatuto taxonómico, nome comum, ponto de recolha
ou aquisição e características do organismo receptor
ou dos organismos parentais relacionadas com a segu-
rança biológica.

f) Centros de origem e centros de diversidade genética,
caso sejam conhecidos, do organismo receptor e ou
dos organismos parentais e descrição dos habitats
onde os organismos possam subsistir ou proliferar.

g) Estatuto taxonómico, nome comum, ponto de recolha
ou aquisição e características do organismo ou dos
organismos dadores relacionadas com a segurança
biológica.

h) Descrição do ácido nucleico ou da modificação intro-
duzida, da técnica usada e das características resul-
tantes do organismo vivo modificado.

i) Utilização prevista do organismo vivo modificado ou
dos respectivos produtos, nomeadamente materiais
transformados com origem em organismos vivos
modificados, contendo novas combinações detectá-
veis de material genético replicável obtido através do
uso da biotecnologia moderna.

j) Quantidade ou volume do organismo vivo modificado
a transferir.

k) Relatório prévio e já existente sobre a avaliação de
riscos, conforme com o anexo III.

l) Métodos sugeridos para manipulação, armazenagem,
transporte e utilização seguros, incluindo embalagem,
rotulagem, documentação, eliminação e procedimen-
tos de emergência, nos casos apropriados.

m) Situação regulamentar do organismo vivo modificado
no Estado de exportação (por exemplo, se é proibido
no Estado de exportação, se há outras restrições ou
se a sua libertação generalizada foi aprovada) e, no
caso de o organismo vivo estar proibido no Estado
de exportação, razões dessa proibição.

n) Resultado e finalidade de qualquer notificação do
exportador enviada a outros Estados quanto ao orga-
nismo vivo modificado a transferir.

o) Declaração de como as informações acima mencio-
nadas são factualmente correctas.

ANEXO II

Informações exigidas sobre organismos vivos modificados des-
tinados ao uso directo na alimentação humana ou animal
ou na transformação, nos termos do artigo 11.o

a) Nome e coordenadas de contacto do requerente de
uma decisão para uso nacional.

b) Nome e coordenadas de contacto da entidade res-
ponsável pela decisão.

c) Nome e identidade do organismo vivo modificado.
d) Descrição da modificação genética, da técnica uti-

lizada e das características resultantes do organismo
vivo modificado.

e) Qualquer traço de identificação exclusiva do orga-
nismo vivo modificado.

f) Estatuto taxonómico, nome comum, ponto de recolha
ou aquisição e características do organismo receptor
ou dos organismos parentais relacionadas com a segu-
rança biológica.

g) Centros de origem e centros de diversidade genética,
caso sejam conhecidos, do organismo receptor e ou
dos organismos parentais e descrição dos habitats
onde os organismos possam subsistir ou proliferar.

h) Estatuto taxonómico, nome comum, ponto de recolha
ou aquisição e características do organismo ou dos
organismos dadores relacionadas com a segurança
biológica.

i) Utilizações aprovadas do organismo vivo modificado.
j) Relatório sobre a avaliação de riscos, conforme com

o anexo III.
k) Métodos sugeridos para manipulação, armazenagem,

transporte e utilização seguros, incluindo embalagem,
rotulagem, documentação, eliminação e procedimen-
tos de emergência, nos casos apropriados.

ANEXO III

Avaliação de riscos, nos termos do artigo 15.o

Objectivo

1 — O objectivo da avaliação de riscos ao abrigo do
presente Protocolo é identificar e avaliar os potenciais
efeitos adversos dos organismos vivos modificados para
a conservação e a utilização sustentável da diversidade
biológica naquele que será provavelmente o potencial
ambiente receptor, tendo igualmente em conta os riscos
para a saúde humana.

Utilização da avaliação de riscos

2 — A avaliação de riscos é, inter alia, utilizada pelas
autoridades competentes para tomar decisões funda-
mentadas sobre organismos vivos modificados.

Princípios gerais

3 — A avaliação de riscos deve ser efectuada de forma
científica idónea e transparente, podendo ter em conta
pareceres especializados e orientações traçados por
organizações internacionais pertinentes.

4 — A falta de conhecimento ou de consenso cien-
tífico não deve necessariamente ser interpretada como
indicando um nível especial de risco, uma ausência de
risco ou um risco aceitável.

5 — Os riscos associados a organismos vivos modi-
ficados ou a produtos derivados, nomeadamente mate-
riais transformados com origem em organismos vivos
modificados, contendo novas combinações detectáveis
de material genético replicável obtido através do uso
da biotecnologia moderna, devem ser considerados no
contexto dos riscos colocados pelos organismos recep-
tores ou parentais não modificados naquele que será
provavelmente o potencial ambiente receptor.

6 — A avaliação de riscos deve ser efectuada caso
a caso. A informação exigida pode variar quanto à natu-
reza e ao nível de pormenor de caso para caso, conforme
o organismo vivo modificado em causa, a utilização que
dele se pretende fazer e aquele que será provavelmente
o potencial ambiente receptor.
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Metodologia

7 — O processo da avaliação de riscos pode, por um
lado, suscitar a necessidade de mais informação sobre
matérias específicas eventualmente identificadas e exi-
gidas durante esse processo de avaliação, ao passo que,
por outro, pode não ser pertinente a informação sobre
outras matérias, em alguns casos.

8 — Para cumprir o seu objectivo, a avaliação de ris-
cos implica, conforme for apropriado, as seguintes
etapas:

a) Uma identificação de quaisquer novas caracte-
rísticas genotípicas e fenotípicas associadas com
o organismo vivo modificado passíveis de terem
efeitos adversos sobre a diversidade biológica
naquele que será provavelmente o potencial
ambiente receptor, tendo igualmente em conta
os riscos para a saúde humana;

b) Uma avaliação da probabilidade de concreti-
zação desses efeitos adversos, tendo em conta
o nível e o tipo de exposição ao organismo vivo
modificado, daquele que será provavelmente o
potencial ambiente receptor;

c) Uma avaliação das consequências, caso esses
efeitos adversos se concretizem;

d) Uma estimativa dos riscos globais colocados
pelo organismo vivo modificado baseada na ava-
liação da probabilidade de que os efeitos adver-
sos identificados ocorram e nas consequências
da sua concretização;

e) Uma recomendação que estabeleça se os riscos
são ou não aceitáveis ou geríveis, incluindo, nos
casos necessários, a definição de estratégias para
a gestão desses riscos; e

f) Nos casos de incerteza acerca do nível de risco,
o problema pode ser resolvido solicitando mais
informações sobre questões específicas que sus-
citem preocupação ou aplicando estratégias de
gestão de riscos adequadas e ou monitorizando
o organismo vivo modificado no ambiente
receptor.

Pontos a considerar

9 — Conforme os casos, a avaliação de riscos toma
em consideração os dados científicos e técnicos per-
tinentes relativos aos seguintes aspectos:

a) Organismo receptor ou organismos parentais —
características biológicas do organismo receptor
ou dos organismos parentais, incluindo infor-
mação sobre o estatuto taxonómico, nome
comum, origem, centros de origem e centros
de diversidade genética, caso sejam conhecidos,
e descrição do habitat onde o organismo possa
subsistir ou proliferar;

b) Organismo ou organismos dadores — estatuto
taxonómico e nome comum, proveniência e
características biológicas pertinentes dos orga-
nismos dadores;

c) Vector — características do vector, incluindo a
sua identidade, caso exista, a sua proveniência
ou origem e a área de distribuição dos seus
hospedeiros;

d) Inserção ou inserções e ou características da
modificação — características genéticas do
ácido nucleico inserido e da função que deter-
mina e ou características da modificação intro-
duzida;

e) Organismo vivo modificado — identidade do
organismo vivo modificado e diferenças entre
as características biológicas do organismo vivo
modificado e as do organismo receptor ou dos
organismos parentais;

f) Detecção e identificação do organismo vivo
modificado — métodos sugeridos de detecção e
identificação e a sua especificidade, sensibili-
dade e fiabilidade;

g) Informação relativa à utilização prevista — infor-
mação quanto à utilização prevista do orga-
nismo vivo modificado, incluindo a sua utiliza-
ção, nova ou diferente, em comparação com o
organismo receptor ou os organismos parentais;

h) Ambiente receptor — informação sobre o local
e as características geográficas, climáticas e eco-
lógicas, incluindo dados pertinentes sobre a
diversidade biológica e os centros de origem
daquele que será provavelmente o potencial
ambiente receptor.

CARTAGENA PROTOCOL ON BIOSAFETY
TO THE CONVENTION ON BIOLOGICAL DIVERSITY

The Parties to this Protocol:

Being Parties to the Convention on Biological
Diversity, hereinafter referred to as «the Con-
vention»;

Recalling article 19, paragraphs 3 and 4, and arti-
cles 8, g), and 17 of the Convention;

Recalling also decision II/5 of 17 November 1995
of the Conference of the Parties to the Con-
vention to develop a Protocol on biosafety, spe-
cifically focusing on transboundary movement of
any living modified organism resulting from
modern biotechnology that may have adverse
effect on the conservation and sustainable use
of biological diversity, setting out for considera-
tion, in particular, appropriate procedures for
advance informed agreement;

Reaffirming the precautionary approach contained
in Principle 15 of the Rio Declaration on Envi-
ronment and Development;

Aware of the rapid expansion of modern biotech-
nology and the growing public concern over its
potential adverse effects on biological diversity,
taking also into account risks to human health;

Recognizing that modern biotechnology has great
potential for human well-being if developed and
used with adequate safety measures for the envi-
ronment and human health;

Recognizing also the crucial importance to human-
kind of centres of origin and centres of genetic
diversity;

Taking into account the limited capabilities of many
countries, particularly developing countries, to
cope with the nature and scale of known and
potential risks associated with living modified
organisms;

Recognizing that trade and environment agree-
ments should be mutually supportive with a view
to achieving sustainable development;

Emphasizing that this Protocol shall not be inter-
preted as implying a change in the rights and
obligations of a Party under any existing inter-
national agreements;

Understanding that the above recital is not inten-
ded to subordinate this Protocol to other inter-
national agreements;
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have agreed as follows:

Article 1
Objective

In accordance with the precautionary approach con-
tained in Principle 15 of the Rio Declaration on Envi-
ronment and Development, the objective of this Protocol
is to contribute to ensuring an adequate level of pro-
tection in the field of the safe transfer, handling and
use of living modified organisms resulting from modern
biotechnology that may have adverse effects on the con-
servation and sustainable use of biological diversity, tak-
ing also into account risks to human health, and spe-
cifically focusing on transboundary movements.

Article 2
General provisions

1 — Each Party shall take necessary and appropriate
legal, administrative and other measures to implement
its obligations under this Protocol.

2 — The Parties shall ensure that the development,
handling, transport, use, transfer and release of any liv-
ing modified organisms are undertaken in a manner that
prevents or reduces the risks to biological diversity, tak-
ing also into account risks to human health.

3 — Nothing in this Protocol shall affect in any way
the sovereignty of States over their territorial sea estab-
lished in accordance with international law, and the sov-
ereign rights and the jurisdiction which States have in
their exclusive economic zones and their continental
shelves in accordance with international law, and the
exercise by ships and aircraft of all States of navigational
rights and freedoms as provided for in international law
and as reflected in relevant international instruments.

4 — Nothing in this Protocol shall be interpreted as
restricting the right of a Party to take action that is
more protective of the conservation and sustainable use
of biological diversity than that called for in this Pro-
tocol, provided that such action is consistent with the
objective and the provisions of this Protocol and is in
accordance with that Party’s other obligations under
international law.

5 — The Parties are encouraged to take into account,
as appropriate, available expertise, instruments and work
undertaken in international forums with competence in
the area of risks to human health.

Article 3
Use of terms

For the purposes of this Protocol:

a) «Conference of the Parties» means the Con-
ference of the Parties to the Convention;

b) «Contained use» means any operation, under-
taken within a facility, installation or other phys-
ical structure, which involves living modified
organisms that are controlled by specific mea-
sures that effectively limit their contact with,
and their impact on, the external environment;

c) «Export» means intentional transboundary move-
ment from one Party to another Party;

d) «Exporter» means any legal or natural person,
under the jurisdiction of the Party of export,
who arranges for a living modified organism to
be exported;

e) «Import» means intentional transboundary move-
ment into one Party from another Party;

f) «Importer» means any legal or natural person,
under the jurisdiction of the Party of import,
who arranges for a living modified organism to
be imported;

g) «Living modified organism» means any living
organism that possesses a novel combination of
genetic material obtained through the use of
modern biotechnology;

h) «Living organism» means any biological entity
capable of transferring or replicating genetic
material, including sterile organisms, viruses and
viroids;

i) «Modern biotechnology» means the application
of:

a) In vitro nucleic acid techniques, including
recombinant deoxyribonucleic acid
(DNA) and direct injection of nucleic
acid into cells or organelles; or

b) Fusion of cells beyond the taxonomic
family;

that overcome natural physiological reproduc-
tive or recombination barriers and that are not
techniques used in traditional breeding and
selection;

j) «Regional economic integration organization»
means an organization constituted by sovereign
States of a given region, to which its member
States have transferred competence in respect
of matters governed by this Protocol and which
has been duly authorized, in accordance with
its internal procedures, to sign, ratify, accept,
approve or accede to it;

k) «Transboundary movement» means the move-
ment of a living modified organism from one
Party to another Party, save that for the pur-
poses of articles 17 and 24 transboundary move-
ment extends to movement between Parties and
non-Parties.

Article 4
Scope

This Protocol shall apply to the transboundary move-
ment, transit, handling and use of all living modified
organisms that may have adverse effects on the con-
servation and sustainable use of biological diversity, tak-
ing also into account risks to human health.

Article 5
Pharmaceuticals

Notwithstanding article 4 and without prejudice to
any right of a Party to subject all living modified organ-
isms to risk assessment prior to the making of decisions
on import, this Protocol shall not apply to the trans-
boundary movement of living modified organisms which
are pharmaceuticals for humans that are addressed by
other relevant international agreements or organisa-
tions.

Article 6
Transit and contained use

1 — Notwithstanding article 4 and without prejudice
to any right of a Party of transit to regulate the transport
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of living modified organisms through its territory and
make available to the Biosafety Clearing-House, any
decision of that Party, subject to article 2, paragraph 3,
regarding the transit through its territory of a specific
living modified organism, the provisions of this Protocol
with respect to the advance informed agreement pro-
cedure shall not apply to living modified organisms in
transit.

2 — Notwithstanding article 4 and without prejudice
to any right of a Party to subject all living modified
organisms to risk assessment prior to decisions on import
and to set standards for contained use within its jur-
isdiction, the provisions of this Protocol with respect
to the advance informed agreement procedure shall not
apply to the transboundary movement of living modified
organisms destined for contained use undertaken in
accordance with the standards of the Party of import.

Article 7
Application of the advance informed agreement procedure

1 — Subject to articles 5 and 6, the advance informed
agreement procedure in articles 8 to 10 and 12 shall
apply prior to the first intentional transboundary move-
ment of living modified organisms for intentional intro-
duction into the environment of the Party of import.

2 — «Intentional introduction into the environment»
in paragraph 1 above does not refer to living modified
organisms intended for direct use as food or feed, or
for processing.

3 — Article 11 shall apply prior to the first trans-
boundary movement of living modified organisms
intended for direct use as food or feed, or for processing.

4 — The advance informed agreement procedure
shall not apply to the intentional transboundary move-
ment of living modified organisms identified in a deci-
sion of the Conference of the Parties serving as the
meeting of the Parties to this Protocol as being not
likely to have adverse effects on the conservation and
sustainable use of biological diversity, taking also into
account risks to human health.

Article 8
Notification

1 — The Party of export shall notify, or require the
exporter to ensure notification to, in writing, the com-
petent national authority of the Party of import prior
to the intentional transboundary movement of a living
modified organism that falls within the scope of article 7,
paragraph 1. The notification shall contain, at a mini-
mum, the information specified in annex I.

2 — The Party of export shall ensure that there is
a legal requirement for the accuracy of information pro-
vided by the exporter.

Article 9
Acknowledgement of receipt of notification

1 — The Party of import shall acknowledge receipt
of the notification, in writing, to the notifier within
90 days of its receipt.

2 — The acknowledgement shall state:

a) The date of receipt of the notification;
b) Whether the notification, prima facie, contains

the information referred to in article 8;

c) Whether to proceed according to the domestic
regulatory framework of the Party of import or
according to the procedure specified in arti-
cle 10.

3 — The domestic regulatory framework referred to
in paragraph 2, c), above, shall be consistent with this
Protocol.

4 — A failure by the Party of import to acknowledge
receipt of a notification shall not imply its consent to
an intentional transboundary movement.

Article 10
Decision procedure

1 — Decisions taken by the Party of import shall be
in accordance with article 15.

2 — The Party of import shall, within the period of
time referred to in article 9, inform the notifier, in writ-
ing, whether the intentional transboundary movement
may proceed:

a) Only after the Party of import has given its writ-
ten consent; or

b) After no less than 90 days without a subsequent
written consent.

3 — Within 270 days of the date of receipt of noti-
fication, the Party of import shall communicate, in writ-
ing, to the notifier and to the Biosafety Clearing-House
the decision referred to in paragraph 2, a), above:

a) Approving the import, with or without condi-
tions, including how the decision will apply to
subsequent imports of the same living modified
organism;

b) Prohibiting the import;
c) Requesting additional relevant information in

accordance with its domestic regulatory frame-
work or annex I; in calculating the time within
which the Party of import is to respond, the
number of days it has to wait for additional rel-
evant information shall not be taken into
account; or

d) Informing the notifier that the period specified
in this paragraph is extended by a defined period
of time.

4 — Except in a case in which consent is uncondi-
tional, a decision under paragraph 3 above shall set out
the reasons on which it is based.

5 — A failure by the Party of import to communicate
its decision within two hundred and seventy days of the
date of receipt of the notification shall not imply its
consent to an intentional transboundary movement.

6 — Lack of scientific certainty due to insufficient rel-
evant scientific information and knowledge regarding
the extent of the potential adverse effects of a living
modified organism on the conservation and sustainable
use of biological diversity in the Party of import, taking
also into account risks to human health, shall not prevent
that Party from taking a decision, as appropriate, with
regard to the import of the living modified organism
in question as referred to in paragraph 3 above, in order
to avoid or minimize such potential adverse effects.

7 — The Conference of the Parties serving as the
meeting of the Parties shall, at its first meeting, decide
upon appropriate procedures and mechanisms to facil-
itate decision-making by Parties of import.
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Article 11
Procedure for living modified organisms intended for direct

use as food or feed, or for processing

1 — A Party that makes a final decision regarding
domestic use, including placing on the market, of a living
modified organism that may be subject to transboundary
movement for direct use as food or feed, or for pro-
cessing shall, within fifteen days of making that decision,
inform the Parties through the Biosafety Clearing-
House. This information shall contain, at a minimum,
the information specified in annex II. The Party shall
provide a copy of the information, in writing, to the
national focal point of each Party that informs the Sec-
retariat in advance that it does not have access to the
Biosafety Clearing-House. This provision shall not apply
to decisions regarding field trials.

2 — The Party making a decision under paragraph 1
above, shall ensure that there is a legal requirement
for the accuracy of information provided by the appli-
cant.

3 — Any Party may request additional information
from the authority identified in paragraph b) of annex II.

4 — A Party may take a decision on the import of
living modified organisms intended for direct use as food
or feed, or for processing, under its domestic regulatory
framework that is consistent with the objective of this
Protocol.

5 — Each Party shall make available to the Biosafety
Clearing-House copies of any national laws, regulations
and guidelines applicable to the import of living mod-
ified organisms intended for direct use as food or feed,
or for processing, if available.

6 — A developing country Party or a Party with an
economy in transition may, in the absence of the domes-
tic regulatory framework referred to in paragraph 4
above, and in exercise of its domestic jurisdiction,
declare through the Biosafety Clearing-House that its
decision prior to the first import of a living modified
organism intended for direct use as food or feed, or
for processing, on which information has been provided
under paragraph 1 above, will be taken according to
the following:

a) A risk assessment undertaken in accordance
with annex III; and

b) A decision made within a predictable timeframe,
not exceeding 270 days.

7 — Failure by a Party to communicate its decision
according to paragraph 6 above, shall not imply its con-
sent or refusal to the import of a living modified organ-
ism intended for direct use as food or feed, or for pro-
cessing, unless otherwise specified by the Party.

8 — Lack of scientific certainty due to insufficient rel-
evant scientific information and knowledge regarding
the extent of the potential adverse effects of a living
modified organism on the conservation and sustainable
use of biological diversity in the Party of import, taking
also into account risks to human health, shall not prevent
that Party from taking a decision, as appropriate, with
regard to the import of that living modified organism
intended for direct use as food or feed, or for processing,
in order to avoid or minimize such potential adverse
effects.

9 — A Party may indicate its needs for financial and
technical assistance and capacity-building with respect
to living modified organisms intended for direct use as
food or feed, or for processing. Parties shall cooperate
to meet these needs in accordance with articles 22
and 28.

Article 12
Review of decisions

1 — A Party of import may, at any time, in light of
new scientific information on potential adverse effects
on the conservation and sustainable use of biological
diversity, taking also into account the risks to human
health, review and change a decision regarding an inten-
tional transboundary movement. In such case, the Party
shall, within 30 days, inform any notifier that has pre-
viously notified movements of the living modified organ-
ism referred to in such decision, as well as the Biosafety
Clearing-House, and shall set out the reasons for its
decision.

2 — A Party of export or a notifier may request the
Party of import to review a decision it has made in
respect of it under article 10 where the Party of export
or the notifier considers that:

a) A change in circumstances has occurred that
may influence the outcome of the risk assess-
ment upon which the decision was based; or

b) Additional relevant scientific or technical infor-
mation has become available.

3 — The Party of import shall respond in writing to
such a request within 90 days and set out the reasons
for its decision.

4 — The Party of import may, at its discretion, require
a risk assessment for subsequent imports.

Article 13
Simplified procedure

1 — A Party of import may, provided that adequate
measures are applied to ensure the safe intentional
transboundary movement of living modified organisms
in accordance with the objective of this Protocol, specify
in advance to the Biosafety Clearing-House:

a) Cases in which intentional transboundary move-
ment to it may take place at the same time as
the movement is notified to the Party of import;
and

b) Imports of living modified organisms to it to
be exempted from the advance informed agree-
ment procedure;

Notifications under subparagraph a) above
may apply to subsequent similar movements to
the same Party.

2 — The information relating to an intentional trans-
boundary movement that is to be provided in the noti-
fications referred to in paragraph 1, a), above shall be
the information specified in annex I.

Article 14
Bilateral, regional and multilateral

agreements and arrangements

1 — Parties may enter into bilateral, regional and mul-
tilateral agreements and arrangements regarding inten-
tional transboundary movements of living modified
organisms, consistent with the objective of this Protocol
and provided that such agreements and arrangements
do not result in a lower level of protection than that
provided for by the Protocol.

2 — The Parties shall inform each other, through the
Biosafety Clearing-House, of any such bilateral, regional
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and multilateral agreements and arrangements that they
have entered into before or after the date of entry into
force of this Protocol.

3 — The provisions of this Protocol shall not affect
intentional transboundary movements that take place
pursuant to such agreements and arrangements as
between the parties to those agreements or arrange-
ments.

4 — Any Party may determine that its domestic reg-
ulations shall apply with respect to specific imports to
it and shall notify the Biosafety Clearing-House of its
decision.

Article 15
Risk assessment

1 — Risk assessments undertaken pursuant to this
Protocol shall be carried out in a scientifically sound
manner, in accordance with annex III, and taking into
account recognized risk assessment techniques. Such risk
assessments shall be based, at a minimum, on infor-
mation provided in accordance with article 8 and other
available scientific evidence in order to identify and eval-
uate the possible adverse effects of living modified
organisms on the conservation and sustainable use of
biological diversity, taking also into account risks to
human health.

2 — The Party of import shall ensure that risk assess-
ments are carried out for decisions taken under arti-
cle 10. It may require the exporter to carry out the
risk assessment.

3 — The cost of risk assessment shall be borne by
the notifier if the Party of import so requires.

Article 16
Risk management

1 — The Parties shall, taking into account article 8,
g), of the Convention, establish and maintain appro-
priate mechanisms, measures and strategies to regulate,
manage and control risks identified in the risk assess-
ment provisions of this Protocol associated with the use,
handling and transboundary movement of living mod-
ified organisms.

2 — Measures based on risk assessment shall be
imposed to the extent necessary to prevent adverse
effects of the living modified organism on the conser-
vation and sustainable use of biological diversity, taking
also into account risks to human health, within the ter-
ritory of the Party of import.

3 — Each Party shall take appropriate measures to
prevent unintentional transboundary movements of liv-
ing modified organisms, including such measures as
requiring a risk assessment to be carried out prior to
the first release of a living modified organism.

4 — Without prejudice to paragraph 2 above, each
Party shall endeavour to ensure that any living modified
organism, whether imported or locally developed, has
undergone an appropriate period of observation that
is commensurate with its life-cycle or generation time
before it is put to its intended use.

5 — Parties shall cooperate with a view to:

a) Identifying living modified organisms or specific
traits of living modified organisms that may have
adverse effects on the conservation and sustain-
able use of biological diversity, taking also into
account risks to human health; and

b) Taking appropriate measures regarding the
treatment of such living modified organisms or
specific traits.

Article 17
Unintentional transboundary movements

and emergency measures

1 — Each Party shall take appropriate measures to
notify affected or potentially affected States, the Bio-
safety Clearing-House and, where appropriate, relevant
international organizations, when it knows of an occur-
rence under its jurisdiction resulting in a release that
leads, or may lead, to an unintentional transboundary
movement of a living modified organism that is likely
to have significant adverse effects on the conservation
and sustainable use of biological diversity, taking also
into account risks to human health in such States. The
notification shall be provided as soon as the Party knows
of the above situation.

2 — Each Party shall, no later than the date of entry
into force of this Protocol for it, make available to the
Biosafety Clearing-House the relevant details setting out
its point of contact for the purposes of receiving noti-
fications under this article.

3 — Any notification arising from paragraph 1 above
should include:

a) Available relevant information on the estimated
quantities and relevant characteristics and/or
traits of the living modified organism;

b) Information on the circumstances and estimated
date of the release, and on the use of the living
modified organism in the originating Party;

c) Any available information about the possible
adverse effects on the conservation and sustain-
able use of biological diversity, taking also into
account risks to human health, as well as avail-
able information about possible risk manage-
ment measures;

d) Any other relevant information; and
e) A point of contact for further information.

4 — In order to minimize any significant adverse
effects on the conservation and sustainable use of bio-
logical diversity, taking also into account risks to human
health, each Party, under whose jurisdiction the release
of the living modified organism referred to in para-
graph 1 above, occurs, shall immediately consult the
affected or potentially affected States to enable them
to determine appropriate responses and initiate nec-
essary action, including emergency measures.

Article 18
Handling, transport, packaging and identification

1 — In order to avoid adverse effects on the con-
servation and sustainable use of biological diversity, tak-
ing also into account risks to human health, each Party
shall take necessary measures to require that living mod-
ified organisms that are subject to intentional trans-
boundary movement within the scope of this Protocol
are handled, packaged and transported under conditions
of safety, taking into consideration relevant international
rules and standards.

2 — Each Party shall take measures to require that
documentation accompanying:

a) Living modified organisms that are intended for
direct use as food or feed, or for processing,
clearly identifies that they «may contain» living
modified organisms and are not intended for
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intentional introduction into the environment,
as well as a contact point for further information.
The Conference of the Parties serving as the
meeting of the Parties to this Protocol shall take
a decision on the detailed requirements for this
purpose, including specification of their identity
and any unique identification, no later than two
years after the date of entry into force of this
Protocol;

b) Living modified organisms that are destined for
contained use clearly identifies them as living
modified organisms; and specifies any require-
ments for the safe handling, storage, transport
and use, the contact point for further informa-
tion, including the name and address of the indi-
vidual and institution to whom the living mod-
ified organisms are consigned; and

c) Living modified organisms that are intended for
intentional introduction into the environment
of the Party of import and any other living mod-
ified organisms within the scope of the Protocol,
clearly identifies them as living modified organ-
isms; specifies the identity and relevant traits
and/or characteristics, any requirements for the
safe handling, storage, transport and use, the
contact point for further information and, as
appropriate, the name and address of the impor-
ter and exporter; and contains a declaration that
the movement is in conformity with the require-
ments of this Protocol applicable to the exporter.

3 — The Conference of the Parties serving as the
meeting of the Parties to this Protocol shall consider
the need for and modalities of developing standards
with regard to identification, handling, packaging and
transport practices, in consultation with other relevant
international bodies.

Article 19
Competent national authorities and national focal points

1 — Each Party shall designate one national focal
point to be responsible on its behalf for liaison with
the Secretariat. Each Party shall also designate one or
more competent national authorities, which shall be
responsible for performing the administrative functions
required by this Protocol and which shall be authorized
to act on its behalf with respect to those functions.
A Party may designate a single entity to fulfil the func-
tions of both focal point and competent national
authority.

2 — Each Party shall, no later than the date of entry
into force of this Protocol for it, notify the Secretariat
of the names and addresses of its focal point and its
competent national authority or authorities. Where a
Party designates more than one competent national
authority, it shall convey to the Secretariat, with its noti-
fication thereof, relevant information on the respective
responsibilities of those authorities. Where applicable,
such information shall, at a minimum, specify which
competent authority is responsible for which type of
living modified organism. Each Party shall forthwith
notify the Secretariat of any changes in the designation
of its national focal point or in the name and address
or responsibilities of its competent national authority
or authorities.

3 — The Secretariat shall forthwith inform the Parties
of the notifications it receives under paragraph 2 above,
and shall also make such information available through
the Biosafety Clearing-House.

Article 20
Information sharing and the Biosafety Clearing-House

1 — A Biosafety Clearing-House is hereby established
as part of the clearing-house mechanism under article 18,
paragraph 3, of the Convention, in order to:

a) Facilitate the exchange of scientific, technical,
environmental and legal information on, and
experience with, living modified organisms; and

b) Assist Parties to implement the Protocol, taking
into account the special needs of developing
country Parties, in particular the least developed
and small island developing States among them,
and countries with economies in transition as
well as countries that are centres of origin and
centres of genetic diversity.

2 — The Biosafety Clearing-House shall serve as a
means through which information is made available for
the purposes of paragraph 1 above. It shall provide
access to information made available by the Parties rel-
evant to the implementation of the Protocol. It shall
also provide access, where possible, to other interna-
tional biosafety information exchange mechanisms.

3 — Without prejudice to the protection of confiden-
tial information, each Party shall make available to the
Biosafety Clearing-House any information required to
be made available to the Biosafety Clearing-House
under this Protocol, and:

a) Any existing laws, regulations and guidelines for
implementation of the Protocol, as well as infor-
mation required by the Parties for the advance
informed agreement procedure;

b) Any bilateral, regional and multilateral agree-
ments and arrangements;

c) Summaries of its risk assessments or environ-
mental reviews of living modified organisms
generated by its regulatory process, and carried
out in accordance with article 15, including,
where appropriate, relevant information regard-
ing products thereof, namely, processed mate-
rials that are of living modified organism origin,
containing detectable novel combinations of
replicable genetic material obtained through the
use of modern biotechnology;

d) Its final decisions regarding the importation or
release of living modified organisms; and

e) Reports submitted by it pursuant to article 33,
including those on implementation of the
advance informed agreement procedure.

4 — The modalities of the operation of the Biosafety
Clearing-House, including reports on its activities, shall
be considered and decided upon by the Conference of
the Parties serving as the meeting of the Parties to this
Protocol at its first meeting, and kept under review
thereafter.

Article 21
Confidential information

1 — The Party of import shall permit the notifier to
identify information submitted under the procedures of
this Protocol or required by the Party of import as part
of the advance informed agreement procedure of the
Protocol that is to be treated as confidential. Justification
shall be given in such cases upon request.

2 — The Party of import shall consult the notifier
if it decides that information identified by the notifier
as confidential does not qualify for such treatment and
shall, prior to any disclosure, inform the notifier of its
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decision, providing reasons on request, as well as an
opportunity for consultation and for an internal review
of the decision prior to disclosure.

3 — Each Party shall protect confidential information
received under this Protocol, including any confidential
information received in the context of the advance
informed agreement procedure of the Protocol. Each
Party shall ensure that it has procedures to protect such
information and shall protect the confidentiality of such
information in a manner no less favourable than its treat-
ment of confidential information in connection with
domestically produced living modified organisms.

4 — The Party of import shall not use such infor-
mation for a commercial purpose, except with the written
consent of the notifier.

5 — If a notifier withdraws or has withdrawn a noti-
fication, the Party of import shall respect the confiden-
tiality of commercial and industrial information, includ-
ing research and development information as well as
information on which the Party and the notifier disagree
as to its confidentiality.

6 — Without prejudice to paragraph 5 above, the fol-
lowing information shall not be considered confidential:

a) The name and address of the notifier;
b) A general description of the living modified

organism or organisms;
c) A summary of the risk assessment of the effects

on the conservation and sustainable use of bio-
logical diversity, taking also into account risks
to human health; and

d) Any methods and plans for emergency response.

Article 22
Capacity-building

1 — The Parties shall cooperate in the development
and/or strengthening of human resources and institu-
tional capacities in biosafety, including biotechnology
to the extent that it is required for biosafety, for the
purpose of the effective implementation of this Protocol,
in developing country Parties, in particular the least
developed and small island developing States among
them, and in Parties with economies in transition, includ-
ing through existing global, regional, subregional and
national institutions and organizations and, as appro-
priate, through facilitating private sector involvement.

2 — For the purposes of implementing paragraph 1
above, in relation to cooperation, the needs of devel-
oping country Parties, in particular the least developed
and small island developing States among them, for
financial resources and access to and transfer of tech-
nology and know-how in accordance with the relevant
provisions of the Convention, shall be taken fully into
account for capacity-building in biosafety. Cooperation
in capacity-building shall, subject to the different sit-
uation, capabilities and requirements of each Party,
include scientific and technical training in the proper
and safe management of biotechnology, and in the use
of risk assessment and risk management for biosafety,
and the enhancement of technological and institutional
capacities in biosafety. The needs of Parties with econo-
mies in transition shall also be taken fully into account
for such capacity-building in biosafety.

Article 23
Public awareness and participation

1 — The Parties shall:

a) Promote and facilitate public awareness, edu-
cation and participation concerning the safe

transfer, handling and use of living modified
organisms in relation to the conservation and
sustainable use of biological diversity, taking
also into account risks to human health. In doing
so, the Parties shall cooperate, as appropriate,
with other States and international bodies;

b) Endeavour to ensure that public awareness and
education encompass access to information on
living modified organisms identified in accor-
dance with this Protocol that may be imported.

2 — The Parties shall, in accordance with their respec-
tive laws and regulations, consult the public in the deci-
sion-making process regarding living modified organisms
and shall make the results of such decisions available
to the public, while respecting confidential information
in accordance with article 21.

3 — Each Party shall endeavour to inform its public
about the means of public access to the Biosafety
Clearing-House.

Article 24
Non-Parties

1 — Transboundary movements of living modified
organisms between Parties and non-Parties shall be con-
sistent with the objective of this Protocol. The Parties
may enter into bilateral, regional and multilateral agree-
ments and arrangements with non-Parties regarding
such transboundary movements.

2 — The Parties shall encourage non-Parties to
adhere to this Protocol and to contribute appropriate
information to the Biosafety Clearing-House on living
modified organisms released in, or moved into or out
of, areas within their national jurisdictions.

Article 25
Illegal transboundary movements

1 — Each Party shall adopt appropriate domestic
measures aimed at preventing and, if appropriate, pen-
alizing transboundary movements of living modified
organisms carried out in contravention of its domestic
measures to implement this Protocol. Such movements
shall be deemed illegal transboundary movements.

2 — In the case of an illegal transboundary movement,
the affected Party may request the Party of origin to
dispose, at its own expense, of the living modified organ-
ism in question by repatriation or destruction, as
appropriate.

3 — Each Party shall make available to the Biosafety
Clearing-House information concerning cases of illegal
transboundary movements pertaining to it.

Article 26
Socio-economic considerations

1 — The Parties, in reaching a decision on import
under this Protocol or under its domestic measures
implementing the Protocol, may take into account, con-
sistent with their international obligations, socio-eco-
nomic considerations arising from the impact of living
modified organisms on the conservation and sustainable
use of biological diversity, especially with regard to the
value of biological diversity to indigenous and local
communities.

2 — The Parties are encouraged to cooperate on
research and information exchange on any socio-eco-
nomic impacts of living modified organisms, especially
on indigenous and local communities.
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Article 27
Liability and redress

The Conference of the Parties serving as the meeting
of the Parties to this Protocol shall, at its first meeting,
adopt a process with respect to the appropriate elab-
oration of international rules and procedures in the field
of liability and redress for damage resulting from trans-
boundary movements of living modified organisms, ana-
lysing and taking due account of the ongoing processes
in international law on these matters, and shall endeav-
our to complete this process within four years.

Article 28
Financial mechanism and resources

1 — In considering financial resources for the imple-
mentation of this Protocol, the Parties shall take into
account the provisions of article 20 of the Convention.

2 — The financial mechanism established in article 21
of the Convention shall, through the institutional struc-
ture entrusted with its operation, be the financial mech-
anism for this Protocol.

3 — Regarding the capacity-building referred to in
article 22 of this Protocol, the Conference of the Parties
serving as the meeting of the Parties to this Protocol,
in providing guidance with respect to the financial mech-
anism referred to in paragraph 2 above, for consider-
ation by the Conference of the Parties, shall take into
account the need for financial resources by developing
country Parties, in particular the least developed and
the small island developing States among them.

4 — In the context of paragraph 1 above, the Parties
shall also take into account the needs of the developing
country Parties, in particular the least developed and
the small island developing States among them, and of
the Parties with economies in transition, in their efforts
to identify and implement their capacity-building
requirements for the purposes of the implementation
of this Protocol.

5 — The guidance to the financial mechanism of the
Convention in relevant decisions of the Conference of
the Parties, including those agreed before the adoption
of this Protocol, shall apply, mutatis mutandis, to the
provisions of this article.

6 — The developed country Parties may also provide,
and the developing country Parties and the Parties with
economies in transition avail themselves of, financial
and technological resources for the implementation of
the provisions of this Protocol through bilateral, regional
and multilateral channels.

Article 29
Conference of the Parties serving as the meeting

of the Parties to this Protocol

1 — The Conference of the Parties shall serve as the
meeting of the Parties to this Protocol.

2 — Parties to the Convention that are not Parties
to this Protocol may participate as observers in the pro-
ceedings of any meeting of the Conference of the Parties
serving as the meeting of the Parties to this Protocol.
When the Conference of the Parties serves as the meet-
ing of the Parties to this Protocol, decisions under this
Protocol shall be taken only by those that are Parties
to it.

3 — When the Conference of the Parties serves as
the meeting of the Parties to this Protocol, any member
of the bureau of the Conference of the Parties rep-
resenting a Party to the Convention but, at that time,
not a Party to this Protocol, shall be substituted by a
member to be elected by and from among the Parties
to this Protocol.

4 — The Conference of the Parties serving as the
meeting of the Parties to this Protocol shall keep under
regular review the implementation of this Protocol and
shall make, within its mandate, the decisions necessary
to promote its effective implementation. It shall perform
the functions assigned to it by this Protocol and shall:

a) Make recommendations on any matters neces-
sary for the implementation of this Protocol;

b) Establish such subsidiary bodies as are deemed
necessary for the implementation of this Pro-
tocol;

c) Seek and utilize, where appropriate, the services
and cooperation of, and information provided
by, competent international organizations and
intergovernmental and non-governmental bod-
ies;

d) Establish the form and the intervals for trans-
mitting the information to be submitted in
accordance with article 33 of this Protocol and
consider such information as well as reports sub-
mitted by any subsidiary body;

e) Consider and adopt, as required, amendments
to this Protocol and its annexes, as well as any
additional annexes to this Protocol, that are
deemed necessary for the implementation of this
Protocol; and

f) Exercise such other functions as may be required
for the implementation of this Protocol.

5 — The rules of procedure of the Conference of the
Parties and financial rules of the Convention shall be
applied, mutatis mutandis, under this Protocol, except
as may be otherwise decided by consensus by the Con-
ference of the Parties serving as the meeting of the
Parties to this Protocol.

6 — The first meeting of the Conference of the Parties
serving as the meeting of the Parties to this Protocol
shall be convened by the Secretariat in conjunction with
the first meeting of the Conference of the Parties that
is scheduled after the date of the entry into force of
this Protocol. Subsequent ordinary meetings of the Con-
ference of the Parties serving as the meeting of the
Parties to this Protocol shall be held in conjunction with
ordinary meetings of the Conference of the Parties,
unless otherwise decided by the Conference of the Par-
ties serving as the meeting of the Parties to this Protocol.

7 — Extraordinary meetings of the Conference of the
Parties serving as the meeting of the Parties to this Pro-
tocol shall be held at such other times as may be deemed
necessary by the Conference of the Parties serving as
the meeting of the Parties to this Protocol, or at the
written request of any Party, provided that, within six
months of the request being communicated to the Parties
by the Secretariat, it is supported by at least one third
of the Parties.

8 — The United Nations, its specialized agencies and
the International Atomic Energy Agency, as well as any
State member thereof or observers thereto not party
to the Convention, may be represented as observers at
meetings of the Conference of the Parties serving as
the meeting of the Parties to this Protocol. Any body
or agency, whether national or international, govern-
mental or non-governmental, that is qualified in matters
covered by this Protocol and that has informed the Sec-
retariat of its wish to be represented at a meeting of
the Conference of the Parties serving as a meeting of
the Parties to this Protocol as an observer, may be so
admitted, unless at least one third of the Parties present
object. Except as otherwise provided in this article, the
admission and participation of observers shall be subject
to the rules of procedure, as referred to in paragraph 5
above.



2346 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 91 — 17 de Abril de 2004

Article 30
Subsidiary bodies

1 — Any subsidiary body established by or under the
Convention may, upon a decision by the Conference
of the Parties serving as the meeting of the Parties to
this Protocol, serve the Protocol, in which case the meet-
ing of the Parties shall specify which functions that body
shall exercise.

2 — Parties to the Convention that are not Parties
to this Protocol may participate as observers in the pro-
ceedings of any meeting of any such subsidiary bodies.
When a subsidiary body of the Convention serves as
a subsidiary body to this Protocol, decisions under the
Protocol shall be taken only by the Parties to the
Protocol.

3 — When a subsidiary body of the Convention exer-
cises its functions with regard to matters concerning this
Protocol, any member of the bureau of that subsidiary
body representing a Party to the Convention but, at
that time, not a Party to the Protocol, shall be substituted
by a member to be elected by and from among the
Parties to the Protocol.

Article 31
Secretariat

1 — The Secretariat established by article 24 of the
Convention shall serve as the secretariat to this Protocol.

2 — Article 24, paragraph 1, of the Convention on
the functions of the Secretariat shall apply, mutatis
mutandis, to this Protocol.

3 — To the extent that they are distinct, the costs
of the secretariat services for this Protocol shall be met
by the Parties hereto. The Conference of the Parties
serving as the meeting of the Parties to this Protocol
shall, at its first meeting, decide on the necessary bud-
getary arrangements to this end.

Article 32
Relationship with the Convention

Except as otherwise provided in this Protocol, the
provisions of the Convention relating to its protocols
shall apply to this Protocol.

Article 33
Monitoring and reporting

Each Party shall monitor the implementation of its
obligations under this Protocol, and shall, at intervals
to be determined by the Conference of the Parties serv-
ing as the meeting of the Parties to this Protocol, report
to the Conference of the Parties serving as the meeting
of the Parties to this Protocol on measures that it has
taken to implement the Protocol.

Article 34
Compliance

The Conference of the Parties serving as the meeting
of the Parties to this Protocol shall, at its first meeting,
consider and approve cooperative procedures and insti-
tutional mechanisms to promote compliance with the
provisions of this Protocol and to address cases of non-
compliance. These procedures and mechanisms shall
include provisions to offer advice or assistance, where
appropriate. They shall be separate from, and without
prejudice to, the dispute settlement procedures and
mechanisms established by article 27 of the Convention.

Article 35
Assessment and review

The Conference of the Parties serving as the meeting
of the Parties to this Protocol shall undertake, five years
after the entry into force of this Protocol and at least
every five years thereafter, an evaluation of the effec-
tiveness of the Protocol, including an assessment of its
procedures and annexes.

Article 36
Signature

This Protocol shall be open for signature at the United
Nations Office at Nairobi by States and regional eco-
nomic integration organizations from 15 to 26 May 2000,
and at United Nations Headquarters in New York from
5 June 2000 to 4 June 2001.

Article 37
Entry into force

1 — This Protocol shall enter into force on the 90th
day after the date of deposit of the 50th instrument
of ratification, acceptance, approval or accession by
States or regional economic integration organizations
that are Parties to the Convention.

2 — This Protocol shall enter into force for a State
or regional economic integration organization that rati-
fies, accepts or approves this Protocol or accedes thereto
after its entry into force pursuant to paragraph 1 above,
on the 90th day after the date on which that State or
regional economic integration organization deposits its
instrument of ratification, acceptance, approval or acces-
sion, or on the date on which the Convention enters
into force for that State or regional economic integration
organization, whichever shall be the later.

3 — For the purposes of paragraphs 1 and 2 above,
any instrument deposited by a regional economic inte-
gration organization shall not be counted as additional
to those deposited by member States of such organ-
ization.

Article 38
Reservations

No reservations may be made to this Protocol.

Article 39
Withdrawal

1 — At any time after two years from the date on
which this Protocol has entered into force for a Party,
that Party may withdraw from the Protocol by giving
written notification to the Depositary.

2 — Any such withdrawal shall take place upon expiry
of one year after the date of its receipt by the Depositary,
or on such later date as may be specified in the noti-
fication of the withdrawal.

Article 40
Authentic texts

The original of this Protocol, of which the Arabic,
Chinese, English, French, Russian and Spanish texts are
equally authentic, shall be deposited with the Secre-
tary-General of the United Nations.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rized to that effect, have signed this Protocol.

Done at Montreal on this 29th day of January, 2000.
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ANNEX I

Information required in notifications under articles 8, 10 and 13

a) Name, address and contact details of the exporter.
b) Name, address and contact details of the importer.
c) Name and identity of the living modified organism,

as well as the domestic classification, if any, of the
biosafety level of the living modified organism in the
State of export.

d) Intended date or dates of the transboundary move-
ment, if known.

e) Taxonomic status, common name, point of collection
or acquisition, and characteristics of recipient organ-
ism or parental organisms related to biosafety.

f) Centres of origin and centres of genetic diversity, if
known, of the recipient organism and/or the parental
organisms and a description of the habitats where
the organisms may persist or proliferate.

g) Taxonomic status, common name, point of collection
or acquisition, and characteristics of the donor organ-
ism or organisms related to biosafety.

h) Description of the nucleic acid or the modification
introduced, the technique used, and the resulting
characteristics of the living modified organism.

i) Intended use of the living modified organism or prod-
ucts thereof, namely processed materials that are of
living modified organism origin, containing detectable
novel combinations of replicable genetic material
obtained through the use of modern biotechnology.

j) Quantity or volume of the living modified organism
to be transferred.

k) A previous and existing risk assessment report con-
sistent with annex III.

l) Suggested methods for the safe handling, storage,
transport and use, including packaging, labelling, doc-
umentation, disposal and contingency procedures,
where appropriate.

m) Regulatory status of the living modified organism
within the State of export (for example, whether it
is prohibited in the State of export, whether there
are other restrictions, or whether it has been approved
for general release) and, if the living modified organ-
ism is banned in the State of export, the reason or
reasons for the ban.

n) Result and purpose of any notification by the exporter
to other States regarding the living modified organism
to be transferred.

o) A declaration that the above-mentioned information
is factually correct.

ANNEX II

Information required concerning living modified organisms
intended for direct use as food or feed, or for processing
under article 11.

a) The name and contact details of the applicant for
a decision for domestic use.

b) The name and contact details of the authority respon-
sible for the decision.

c) Name and identity of the living modified organism.
d) Description of the gene modification, the technique

used, and the resulting characteristics of the living
modified organism.

e) Any unique identification of the living modified
organism.

f) Taxonomic status, common name, point of collection
or acquisition, and characteristics of recipient organ-
ism or parental organisms related to biosafety.

g) Centres of origin and centres of genetic diversity,
if known, of the recipient organism and/or the par-

ental organisms and a description of the habitats
where the organisms may persist or proliferate.

h) Taxonomic status, common name, point of collection
or acquisition, and characteristics of the donor organ-
ism or organisms related to biosafety.

i) Approved uses of the living modified organism.
j) A risk assessment report consistent with annex III.
k) Suggested methods for the safe handling, storage,

transport and use, including packaging, labelling, doc-
umentation, disposal and contingency procedures,
where appropriate.

ANNEX III

Risk assessment

Objective

1 — The objective of risk assessment, under this Pro-
tocol, is to identify and evaluate the potential adverse
effects of living modified organisms on the conservation
and sustainable use of biological diversity in the likely
potential receiving environment, taking also into account
risks to human health.

Use of risk assessment

2 — Risk assessment is, inter alia, used by competent
authorities to make informed decisions regarding living
modified organisms.

General principles

3 — Risk assessment should be carried out in a sci-
entifically sound and transparent manner, and can take
into account expert advice of, and guidelines developed
by, relevant international organizations.

4 — Lack of scientific knowledge or scientific con-
sensus should not necessarily be interpreted as indicating
a particular level of risk, an absence of risk, or an accept-
able risk.

5 — Risks associated with living modified organisms
or products thereof, namely, processed materials that
are of living modified organism origin, containing detect-
able novel combinations of replicable genetic material
obtained through the use of modern biotechnology,
should be considered in the context of the risks posed
by the non-modified recipients or parental organisms
in the likely potential receiving environment.

6 — Risk assessment should be carried out on a case-
by-case basis. The required information may vary in
nature and level of detail from case to case, depending
on the living modified organism concerned, its intended
use and the likely potential receiving environment.

Methodology

7 — The process of risk assessment may on the one
hand give rise to a need for further information about
specific subjects, which may be identified and requested
during the assessment process, while on the other hand
information on other subjects may not be relevant in
some instances.

8 — To fulfil its objective, risk assessment entails, as
appropriate, the following steps:

a) An identification of any novel genotypic and
phenotypic characteristics associated with the
living modified organism that may have adverse
effects on biological diversity in the likely poten-
tial receiving environment, taking also into
account risks to human health;
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b) An evaluation of the likelihood of these adverse
effects being realized, taking into account the
level and kind of exposure of the likely potential
receiving environment to the living modified
organism;

c) An evaluation of the consequences should these
adverse effects be realized;

d) An estimation of the overall risk posed by the
living modified organism based on the evalua-
tion of the likelihood and consequences of the
identified adverse effects being realized;

e) A recommendation as to whether or not the
risks are acceptable or manageable, including,
where necessary, identification of strategies to
manage these risks; and

f) Where there is uncertainty regarding the level
of risk, it may be addressed by requesting further
information on the specific issues of concern
or by implementing appropriate risk manage-
ment strategies and/or monitoring the living
modified organism in the receiving environ-
ment.

Points to consider

9 — Depending on the case, risk assessment takes into
account the relevant technical and scientific details
regarding the characteristics of the following subjects:

a) Recipient organism or parental organisms —
the biological characteristics of the recipient
organism or parental organisms, including infor-
mation on taxonomic status, common name, ori-
gin, centres of origin and centres of genetic
diversity, if known, and a description of the hab-
itat where the organisms may persist or pro-
liferate;

b) Donor organism or organisms — taxonomic sta-
tus and common name, source, and the relevant
biological characteristics of the donor organ-
isms;

c) Vector — characteristics of the vector, including
its identity, if any, and its source or origin, and
its host range;

d) Insert or inserts and/or characteristics of mod-
ification — genetic characteristics of the inser-
ted nucleic acid and the function it specifies,
and/or characteristics of the modification intro-
duced;

e) Living modified organism — identity of the living
modified organism, and the differences between
the biological characteristics of the living mod-
ified organism and those of the recipient organ-
ism or parental organisms;

f) Detection and identification of the living mod-
ified organism — suggested detection and iden-
tification methods and their specificity, sensi-
tivity and reliability;

g) Information relating to the intended use —
information relating to the intended use of the
living modified organism, including new or
changed use compared to the recipient organism
or parental organisms; and

h) Receiving environment — information on the
location, geographical, climatic and ecological
characteristics, including relevant information
on biological diversity and centres of origin of
the likely potential receiving environment.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.o 87/2004
de 17 de Abril

A Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, aprovou o Código
do Trabalho, iniciando a concretização do compromisso
expresso do XV Governo Constitucional em reformar a
legislação laboral, adaptando-a às novas necessidades da
organização do trabalho e conferindo-lhe a adequação
necessária para enfrentar os desafios inerentes ao reforço
da produtividade e da competividade que contribuam para
um sustentado desenvolvimento social e económico do País.

Era imperioso reorganizar e sistematizar a profusa
e dispersa legislação laboral vigente. Neste contexto,
o capítulo VII do Código do Trabalho relativo às vicis-
situdes contratuais, regula na subsecção V da secção IV
a situação da pré-reforma, designadamente nos arti-
gos 356.o a 362.o Por se integrarem no Código do Tra-
balho, as disposições legais em análise reproduzem o
preceituado no Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho,
mormente no que se refere à relação entre trabalhador
e empregador. Todavia, a condição de trabalhador e
de empregador compreende também direitos e deveres
em matéria de segurança social que não devem ser des-
curados e que importa salvaguardar.

O imperativo demográfico tende a tornar cada vez
mais evidente a necessidade, que o Governo também
reconhece, de rever e actualizar brevemente as carac-
terísticas do regime jurídico da pré-reforma. Não
obstante a concretização desse objectivo, importa, neste
momento, acautelar os direitos e os deveres dos tra-
balhadores e empregadores no âmbito da pré-reforma
que decorriam do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho,
revogado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, que
aprovou o Código do Trabalho. Nesse sentido, o pre-
sente diploma visa consagrar uma norma que retoma
o disposto nos artigos 8.o, 9.o, 12.o e 15.o do referido
decreto-lei, repristinando-os e retroagindo os respec-
tivos efeitos a 1 de Dezembro de 2003, data de entrada
em vigor do Código do Trabalho, aprovado pela Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

Foram observados os procedimentos decorrentes dos
artigos 524.o e seguintes do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Norma repristinatória

São repristinados os artigos 8.o, 9.o, 12.o e 15.o do
Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho, produzindo efei-
tos desde 1 de Dezembro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Março de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 5 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 154/2004 — Processo n.o 254/2000

Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — O Provedor de Justiça veio, nos termos da alí-
nea d) do n.o 2 do artigo 281.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e do n.o 3 do artigo 20.o do seu Estatuto,
requerer a apreciação e declaração, com força obriga-
tória geral, da inconstitucionalidade das normas cons-
tantes do artigo 4.o, n.os 2 e 3, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 263/98, de 19 de Agosto (que estabelece as condições
de acesso e de exercício da profissão de motorista de
táxi), e do n.o 2.o da Portaria n.o 788/98, de 21 de Setem-
bro (que estabelece normas relativas às condições de
emissão do certificado de aptidão profissional de moto-
ristas de veículos ligeiros de passageiros de transporte
público de aluguer — táxis).

As normas objecto do pedido dispõem o seguinte:

Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de Agosto

«Artigo 4.o

Emissão do certificado de aptidão profissional

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Consideram-se não idóneas, durante um período

de três anos após o cumprimento da pena, as pessoas
que tenham sido condenadas em pena de prisão efectiva
igual ou superior a três anos, salvo reabilitação.

3 — Por portaria dos Ministros do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território e do
Trabalho e da Solidariedade são estabelecidas normas
relativas a outras condições de emissão do certificado
de aptidão profissional e de homologação dos cursos
de formação profissional, nomeadamente:

a) Requisitos gerais de acesso ao certificado tais
como a idade e a escolaridade;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Portaria n.o 788/98, de 21 de Setembro

«2.o

Requisitos gerais de acesso ao certificado de aptidão profissional

O certificado de aptidão profissional de motorista de
táxi pode ser obtido por candidatos que preencham,
cumulativamente, os seguintes requisitos gerais:

a) Idade compreendida entre 18 e 65 anos;
b) Escolaridade obrigatória;
c) Domínio da língua portuguesa;
d) Carta de condução (categoria B).»

Em síntese, o Provedor de Justiça alegou o seguinte
como fundamentação do pedido:

Quanto às normas constantes do artigo 4.o, n.o 2,
o que a norma em análise faz é precisamente
estipular em sentido contrário à Constituição,
estabelecendo automaticamente uma conse-
quência acessória à pena resultante da conde-

nação por decisão judicial, atingindo desta feita
o gozo de um direito fundamental, qual seja a
liberdade de profissão;

Será porventura razoável que a Administração,
habilitada por lei, pondere no caso concreto a
idoneidade moral e cívica de cada candidato que
pretende exercer funções no âmbito da activi-
dade de motorista de táxi, mas não é de todo
admissível a previsão mecânica que a lei faz no
normativo em foco, desencadeando os efeitos
precisamente contrários aos que a Constituição
pretende salvaguardar com o teor do n.o 4 do
seu artigo 30.o;

No caso vertente faz-se corresponder à aplicação
de uma pena de prisão com um mínimo de certa
duração a privação do direito de exercício da
profissão de motorista de táxi, sem que essa pena
acessória tenha sido aplicada pela entidade judi-
cial competente;

A norma constante do n.o 2 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 263/98, de 19 de Agosto, viola assim
a regra com assento no artigo 30.o, n.o 4, da
Constituição, padecendo de inconstitucionali-
dade material;

Quanto às normas constantes do artigo 4.o, n.o 3,
alínea a), estando o decreto-lei devidamente cre-
denciado por habilitação parlamentar prévia,
nenhuma dúvida geram as restrições que direc-
tamente prevê, designadamente as relacionadas
com a exigência do certificado de aptidão pro-
fissional (artigo 2.o, n.o 1);

Contudo, o artigo 4.o, n.o 3, do citado diploma esta-
belece a viabilidade de, por portaria dos Minis-
tros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território e do Trabalho e
da Solidariedade, serem estabelecidas normas
relativas a outras condições de emissão do cer-
tificado de aptidão profissional e de homologa-
ção dos cursos de formação profissional, a saber
as elencadas nas suas várias alíneas;

Ganha particular relevo o conteúdo da alínea a)
do referido artigo 4.o, n.o 3, onde se prevê a
possibilidade de, por portaria dos membros do
Governo citados, serem fixados os requisitos
gerais de acesso ao certificado de aptidão pro-
fissional, exemplificando-se com a idade e a esco-
laridade exigidas;

Esta norma em si é materialmente inconstitucional,
ao pretender, contrariamente ao ordenado pela
Constituição, autorizar a intromissão do poder
regulamentar na emissão de normas primaria-
mente restritivas de um direito, liberdade e
garantia;

Viola assim o artigo 4.o, n.o 3, alínea a), a norma
do artigo 18.o, n.o 2, da Constituição, na medida
em que prevê a restrição de um direito, liberdade
e garantia por uma norma regulamentar e não
legislativa;

Viola também a norma do artigo 165.o, n.o 1, alí-
nea b), na medida em que a competência pri-
mária para essa restrição pertence à Assembleia
da República, que a pode, contudo, delegar no
Governo, como aliás o fez para a aprovação do
Decreto-Lei n.o 263/98;

Por outro lado, inconstitucional materialmente que
é a norma do artigo 4.o, n.o 3, alínea a), por
pretender deslegalizar o que não é deslegalizável,
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por violação das normas contidas no artigo 18.o,
n.o 2, primeira parte, e no artigo 165.o, n.o 1,
alínea b), são também inconstitucionais, formal
e organicamente, as normas do n.o 2.o da Portaria
n.o 788/98, de 21 de Setembro;

Esta portaria, baseada na norma legislativa aqui
atacada, pretende estabelecer os requisitos para
atribuição do certificado de aptidão profissional
para o exercício da profissão de motorista de
táxi. Tratando-se de restrição a um direito, liber-
dade e garantia, a forma própria é a legislativa,
pertencendo essa competência em primeiro lugar
à Assembleia da República ou, sendo caso disso,
depois de autorizado, ao Governo, não através
de um ou mais ministros mas do Conselho de
Ministros [artigo 200.o, n.o 1, alínea d), da
Constituição].

Conclui-se, assim, pela inconstitucionalidade das nor-
mas contidas no artigo 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 263/98, de 19 de Agosto (por violação do artigo 30.o,
n.o 4, da Constituição), no artigo 4.o, n.o 3, alínea a),
do mesmo decreto-lei [por violação do artigo 18.o, n.o 2,
primeira parte, e do artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da
Constituição] e no n.o 2.o da Portaria n.o 788/98, de
21 de Setembro [por violação dos mesmos artigos 18.o,
n.o 2, primeira parte, e 165.o, n.o 1, alínea b), da
Constituição].

2 — Notificado, nos termos e para os efeitos do dis-
posto nos artigos 54.o e 55.o, n.o 3, da Lei do Tribunal
Constitucional, o Primeiro-Ministro veio pronunciar-se
no sentido da não inconstitucionalidade das normas,
invocando, designadamente, o seguinte:

Quanto à norma constante do artigo 4.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 263/98, o seu conteúdo não
preenche o conceito jurídico-constitucional de
perda de direitos profissionais (os únicos que
estão aqui em causa), nem tão-pouco se poderá
considerar ofensivo do princípio fundamental
supremo da dignidade da pessoa humana. O
objectivo do Governo é, no caso, impedir que
indivíduos com antecedentes criminais conside-
rados graves possam ser titulares de um certi-
ficado de aptidão profissional que os colocará
em contacto imediato com o público em geral;

Também nada no preceito legal impugnado impede
ou restringe o direito que assiste a todo o can-
didato que vê a sua pretensão preterida de recor-
rer aos tribunais no sentido de fazer valer as
suas expectativas legítimas. Neste último caso,
resulta óbvio, será um tribunal a decidir a
questão;

Não se vê bem como o normativo em causa possa
violar o disposto no n.o 4 do artigo 30.o da Cons-
tituição, que estabelece, genericamente, os limi-
tes das penas e das medidas de segurança. A
finalidade do preceito constitucional, a sua
«teleologia intrínseca» segundo a doutrina e
jurisprudência constantes, é a de retirar às penas
efeitos estigmatizantes, impossibilitadores da
readaptação social do delinquente, e impedir,
consequentemente, que se decrete a morte pro-
fissional do cidadão. Nada disso se encontra pre-
sente na norma arguida de inconstitucional;

Não se trata de uma «pena acessória» à pena resul-
tante de uma anterior condenação por decisão
judicial, nem de uma «consequência» produzida

ope legis por condenação a uma pena propria-
mente dita, circunstâncias essas que determina-
riam a violação do disposto no n.o 4 do artigo 30.o
da Constituição, nem tão-pouco a decretação da
morte profissional do cidadão. Do que se trata
é antes de dispor, de modo claro e inequívoco,
como deve ser apanágio da lei, e de forma dis-
criminada, os requisitos necessários, subjectivos
e objectivos, do exercício de uma certa e dada
profissão, que pelo interesse de que se reveste
se encontra sujeita a um estatuto público;

Não há aqui violação do gozo de nenhum direito
fundamental, mas a sujeição de uma actividade
a um estatuto público constitucionalmente
necessário, exigível, adequado e proporcional a
um fim que o legislador visa prosseguir;

No caso da norma constante do artigo 4.o, n.o 3,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 263/98, não se veri-
fica uma violação da Constituição no que con-
cerne à reserva relativa de competência legis-
lativa da Assembleia da República, em sede de
direitos, liberdades e garantias [artigo 165.o,
n.o 1, alínea d)], porque existe autorização
legislativa;

Questão diversa, mas conexa, é a de o disposto
na alínea a) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 263/98 violar o preceituado no artigo 18.o,
n.o 2, primeira parte, da Constituição. Quanto
a este problema, deve dizer-se que os direitos,
neste incluído o de escolha e exercício de pro-
fissão, não são reconhecidos de modo absoluto.
São-no com o sentido objectivo e nos estritos
limites em que vêm consignados na Constituição.
E a lei fundamental é, nesta matéria, clara:
«[t]odos têm o direito de escolher livremente a
profissão ou o género de trabalho, salvas as res-
trições legais impostas pelo interesse colectivo
ou inerentes à sua própria capacidade»
(artigo 47.o, n.o 1);

Neste caso, resulta óbvio que, a existir restrição,
esta é fixada (autorizada) directamente pela
Constituição: salvas as restrições legais inerentes
à sua própria capacidade. Com efeito, nem se
trata aqui sequer de restrições legais impostas
pelo interesse colectivo, mas pura e simples-
mente de limitações inerentes à própria capa-
cidade do candidato à obtenção de certificado
de aptidão profissional;

A idade e escolaridade mínima obrigatórias para
obtenção do certificado de aptidão profissional
não pode ser vista, em caso algum, como uma
restrição a direitos, liberdades e garantias cons-
titucionalmente não autorizada para os efeitos
do disposto na primeira parte do n.o 2 do
artigo 18.o da lei fundamental. Do mesmo modo
que o exercício da advocacia pressupõe, antes
de mais, uma licenciatura em Direito e um tiro-
cínio judiciário, sob fiscalização da própria
Ordem, também aqui o acesso e exercício da
profissão de motorista de táxi se encontra sujeito
a limites objectivos que têm a ver com a fixação
da idade e escolaridade legalmente exigidas. Não
ter em conta esta exigência, de nível constitu-
cional («limitações inerentes à própria capaci-
dade») e legal (idade e escolaridade legalmente
exigidas) é proceder a uma interpretação incor-
recta e desadequada do próprio texto cons-
titucional;
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No caso das normas constantes do n.o 2.o da Por-
taria n.o 788/98, de 21 de Setembro, não se trata,
também, de uma qualquer restrição a um direito,
liberdade e garantia, mas simplesmente da fixa-
ção dos requisitos gerais de acesso à emissão
do certificado de aptidão profissional;

Do exposto resulta que não parece curial nem cre-
dível falar aqui em processo de «deslegalização»
ou de «degradação do grau hierárquico». Nada
no disposto no n.o 2.o da Portaria n.o 788/98 nos
permite concluir que a regulamentação aí con-
tida foi para além do que já se encontrava deter-
minado, concretizado e especificado no Decre-
to-Lei n.o 263/98, circunstância essa a única que
permitiria arguir o vício de inconstitucionali-
dade. Mais: o regime material e substantivo de
concretização do direito em causa vem definido
na norma legislativa autorizada e não no n.o 2.o
da Portaria n.o 788/98.

Discutida e fixada a orientação deste Tribunal com
base em memorando elaborado pelo Presidente, nos
termos do artigo 63.o, n.o 1, da Lei do Tribunal Cons-
titucional, cumpre elaborar o correspondente acórdão.

II — Fundamentos

3 — Importa começar por tratar de questões prévias
que possam obstar, total ou parcialmente, ao conhe-
cimento do pedido. Isto, desde logo, porque algumas
das normas cuja apreciação vem pedida já se não encon-
tram em vigor.

Assim, o requerente suscitou a questão de saber se
o artigo 4.o, n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei n.o 263/98,
contrariamente ao ordenado pela Constituição, autoriza
a intromissão do poder regulamentar na emissão de nor-
mas restritivas de direitos, liberdades e garantias. É que
a norma questionada remete para um acto regulamentar
(no caso, uma portaria dos Ministros do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território e
do Trabalho e da Solidariedade) a fixação de «outras
condições de emissão do certificado de aptidão pro-
fissional e de homologação dos cursos de formação pro-
fissional, nomeadamente:

a) Requisitos gerais de acesso ao certificado tais
como a idade e a escolaridade».

Tal significaria, no entender do requerente, autorizar
a intromissão do poder regulamentar na emissão de nor-
mas primariamente restritivas de um direito, liberdade
e garantia, uma vez que está em causa a liberdade de
profissão.

Haverá, contudo, que ter em conta as alterações legis-
lativas entretanto ocorridas, por via do Decreto-Lei
n.o 298/2003, de 21 de Novembro. Este diploma, no
uso da autorização legislativa conferida pela Lei
n.o 20/2003, de 26 de Junho, veio alterar o regime de
acesso e de exercício da profissão de motorista de táxi
contido no Decreto-Lei n.o 263/98.

Não obstante o objectivo central do Decreto-Lei
n.o 298/2003 ter sido a adopção de medidas «transi-
tórias» que «permitam obviar os efeitos negativos que
alguma falta de disponibilidade de oferta formativa
impliquem, por forma que não se verifiquem quebras
na oferta deste meio de transporte público, decorrentes
da eventual falta de motoristas de táxi certificados»
(segundo parágrafo do preâmbulo), operou também

diversas alterações ao regime e à sistemática do Decre-
to-Lei n.o 263/98 (v. artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 298/2003).

Ora, uma das normas alteradas foi exactamente o
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 263/98, destacando-se,
desde logo, a mudança da sua epígrafe, antes «Emissão
do certificado de aptidão profissional» e agora «Requi-
sitos de emissão do certificado de aptidão profissional
e da autorização especial» (itálico aditado).

E, em consonância com a nova epígrafe, verifica-se
que o «novo» artigo 4.o passou a regular directamente,
tanto os requisitos gerais (n.o 1), como os requisitos
especiais (n.o 3) do certificado de aptidão profissional,
sem remeter, quanto aos primeiros, para acto regula-
mentar (designadamente portaria).

A norma originariamente contida na alínea a) do n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 263/98, cuja apreciação
era objecto do presente pedido, deixou, assim, de vigorar
na ordem jurídica, por força da nova redacção conferida
ao mesmo artigo pelo Decreto-Lei n.o 298/2003.

4 — O Provedor de Justiça requereu também que
fosse declarada a inconstitucionalidade, com força obri-
gatória geral, da norma constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 788/98, por violação do artigo 165.o, n.o 1, alínea b),
e do artigo 18.o, n.o 2, primeira parte, da Constituição.
A norma visada pelo requerente é a que decorre da
redacção primitiva do n.o 2.o da portaria, e que esta-
belece os requisitos gerais de acesso ao certificado de
aptidão profissional.

Verifica-se, contudo, que a disposição em causa tam-
bém foi revogada.

Desde logo, foi revogada tacitamente pelo regime
introduzido pelo Decreto-Lei n.o 298/2003, que passou
a regular directamente, no seu artigo 4.o, n.o 1, os refe-
ridos requisitos gerais de acesso ao certificado de apti-
dão profissional. E, posteriormente, foi revogada expres-
samente pela Portaria n.o 121/2004, de 3 de Fevereiro.
O n.o 1.o desta portaria veio dar nova redacção ao n.o 2.o
da Portaria n.o 788/98, passando aí a regular-se uma
matéria distinta da que era tratada originariamente (res-
peitante aos requisitos de acesso à autorização especial
e sua validade).

5 — Em face da revogação das normas referidas, cons-
tantes da alínea a) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 263/98 e do n.o 2.o da Portaria n.o 788/98 (ambas
na sua redacção primitiva), importa agora averiguar se
se verifica uma inutilidade no conhecimento do mérito
do pedido relativamente a estas normas revogadas,
tendo em conta que o Tribunal Constitucional tem
entendido que a revogação das normas não obsta a que
se conheça de pedidos a elas relativos, desde que tal
se mostre indispensável para corrigir ou eliminar efeitos
entretanto produzidos por tais normas durante o período
da sua vigência.

Ora, nota-se, desde logo, que uma eventual declaração
de inconstitucionalidade nunca iria pôr em causa as
situações em que o certificado de aptidão profissional
foi efectivamente emitido.

Por outro lado, quanto aos restantes casos (de can-
didatos que eventualmente não tenham conseguido
obter o certificado em questão, por não cumprirem os
requisitos gerais de acesso), sempre os interessados
terão ao seu dispor o instrumento processual da fis-
calização concreta da constitucionalidade, como meio
suficiente para impedir ou obviar à aplicação, no seu
caso, do preceito questionado, não se tornando indis-
pensável recorrer ao mecanismo da fiscalização abs-
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tracta para corrigir ou eliminar efeitos entretanto pro-
duzidos por tais normas, durante a sua vigência.

Assim sendo, conclui-se que não deve conhecer-se do
mérito do pedido quanto às normas contidas na alínea a)
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 263/98 e no
n.o 2.o da Portaria n.o 788/98 (ambas na sua redacção
originária), por falta de interesse jurídico relevante.

6 — Importa, pois, passar a analisar a questão da
inconstitucionalidade do n.o 2 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 263/98.

Neste ponto, a questão relevante para efeitos de apre-
ciação de constitucionalidade consiste em determinar
se o artigo 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 263/98 viola
o artigo 30.o, n.o 4, da Constituição, que estabelece:

«Artigo 30.o

Limites das penas e das medidas de segurança

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nenhuma pena envolve como efeito necessário

a perda de quaisquer direitos civis, profissionais e
políticos.»

Como resulta da sua epígrafe, o artigo 30.o da Cons-
tituição refere-se genericamente aos limites das penas
e das medidas de segurança. O seu n.o 4 proíbe que
da aplicação de uma pena resulte automaticamente, de
forma meramente mecânica, uma outra pena, sem que
haja uma intervenção judicial. Pretende-se proibir que
à pena a aplicar pelos tribunais acresça, ope legis, uma
nova pena.

É esta a interpretação de Gomes Canotilho e Vital
Moreira (Constituição da República Portuguesa Anotada,
3.a ed., Coimbra, 1993, p. 198) que explicitam ainda
o seguinte:

«Embora o n.o 4 se refira apenas à proibição de efeitos
necessários das penas, a proibição estende-se também
por identidade de razão aos efeitos automáticos ligados
à condenação pela prática de certos crimes, pois não
se vê razão para distinguir.»

(defendendo, em sentido inverso, que o n.o 4 do
artigo 30.o proíbe apenas que o legislador faça corres-
ponder, de forma automática, certos efeitos a certas
espécies de penas, e não já que faça corresponder à
condenação pela prática de certos crimes esses efeitos
automáticos, cf. Mário Torres, «Suspensão e demissão
de funcionários ou agentes como efeito de pronúncia
ou condenação criminais», Revista do Ministério Público,
ano 7.o, n.o 25, 1986, pp. 111 e segs., e n.o 26, 1986,
pp. 161 e segs.)

O n.o 4 do artigo 30.o da Constituição foi introduzido
na revisão constitucional de 1982, pretendendo-se com
este novo número acolher o entendimento de política
criminal constante do então recente Código Penal
de 1982 (artigo 65.o), que impõe que se retire às penas
o seu efeito estigmatizante, para isso determinando que
«nenhuma pena envolve, como efeito necessário, a perda
de direitos civis, profissionais ou políticos».

Acolhe-se, assim, como princípio jurídico-constitucio-
nal, o princípio político-criminal de luta contra o efeito
estigmatizante, dessocializador e criminógeno das penas
(Jorge de Figueiredo Dias, Direito Penal Português, Lis-
boa, 1993, p. 159). Este princípio encontrava-se já ver-
tido no artigo 76.o (artigo 77.o após a revisão ministerial)
do «projecto de Código Penal de 1963» de que fora
autor Eduardo Correia (separata do Boletim do Minis-
tério da Justiça, n.o 157). Sobre as disposições aprovadas

em 1982 escreveria depois o autor (Eduardo Correia,
«O novo Código Penal português e legislação comple-
mentar», Jornadas de Direito Criminal, fase I, Centro
de Estudos Judiciários, p. 29):

«O Código, aliás em consonância com a Constituição,
fez desaparecer o efeito infamante das penas, não con-
siderando seu efeito automático a perda de direitos civis,
políticos e profissionais (artigo 65.o). Temos, assim, que
todo o labéu, todo o estigma jurídico, se dilui, ficando
apenas a possibilidade autónoma ou paralela de cominar
penas acessórias.»

Inspirando-se no anteprojecto de Eduardo Correia,
Jorge Miranda propusera a consagração deste princípio
no projecto de Constituição que apresentara em 1975,
e insistiu nele, com sucesso, a propósito de Um Projecto
de Revisão Constitucional (Coimbra, 1980, p. 35). Aí
escreveu:

«O novo n.o 4 tem por fonte o artigo 76.o do ante-
projecto de parte geral do Código Penal, de autoria
de Eduardo Correia. Já constava do meu projecto de
Constituição de 1975.»

Figueiredo Dias explica que a consagração desta
medida no Código Penal de 1982 revelou «o apego do
legislador penal à convicção básica de que importa reti-
rar às penas todo e qualquer efeito infamante ou estig-
matizante que acresça ao (inevitável) mal da pena». E
que «assim se dá expressão legal ao indeclinável dever
do Estado de não prejudicar, mas pelo contrário favo-
recer, a socialização do condenado» (p. 158). Com a
sua consagração constitucional na revisão de 1982 «se
patenteia o alto grau em que o nosso legislador cons-
titucional prezou princípios político-criminais funda-
mentais, elevando-os, qua tale, à categoria de princípios
integrantes da ‘Constituição político-criminal’» (p. 160;
na mesma linha, o autor refere a questão em «Os novos
rumos da política criminal e o direito penal português
do futuro», Revista da Ordem dos Advogados, n.o 43,
1983, p. 36).

No Diário da Assembleia da República (1.a série, de
11 de Junho 1982, pp. 4176 e segs.) encontram-se reflec-
tidas as considerações que foram tecidas a propósito
da introdução deste n.o 4 pela primeira revisão cons-
titucional. Disse então a este propósito o deputado
Nunes de Almeida:

«A aprovação do n.o 4 vem obviar (a) algumas dis-
posições ainda hoje vigentes na nossa lei penal, de
extraordinária violência, como eram as que envolviam,
como efeito necessário de certas penas, a perca de alguns
direitos. Designadamente, lembro o caso de certas
infracções criminais cometidas por funcionários públicos
[. . . ] que envolviam necessariamente e como efeito aces-
sório a demissão.»

7 — Este Tribunal pronunciou-se já, em várias oca-
siões, sobre o sentido e alcance do artigo 30.o, n.o 4,
da Constituição.

Assim, merece destaque, desde logo, o Acórdão
n.o 16/84 (publicado em Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 2.o vol., p. 367), no qual se afirmou:

«[A Constituição] partindo da dignidade da pessoa
humana, princípio estrutural da República Portuguesa
(artigo 1.o), intentou, através do n.o 4 do seu artigo 30.o,
retirar às penas todo o carácter infamante e evitar que
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a atribuição de efeitos automáticos estigmatizantes per-
turbe a readaptação social do delinquente.

No fundo, o n.o 4 do artigo 30.o da Constituição deriva,
em linha recta, dos primordiais princípios definidores
da actuação do Estado de direito democrático que estru-
turam a nossa lei fundamental, ou sejam: os princípios
do respeito pela dignidade humana (artigo 1.o) e os
de respeito e garantia dos direitos fundamentais
(artigo 2.o).

Daí decorrem os grandes princípios constitucionais
de política criminal: o princípio da culpa; o princípio
da necessidade da pena ou das medidas de segurança;
o princípio da legalidade e o da jurisdicionalidade da
aplicação do direito penal; o princípio da humanidade,
e o princípio da igualdade.

Ora, se da aplicação da pena resultasse, como efeito
necessário, a perda de quaisquer direitos civis, profis-
sionais ou políticos far-se-ia tábua rasa daqueles prin-
cípios.»

No Acórdão n.o 127/84 (publicado em Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 4.o vol. pp. 403 e segs.), por
sua vez, escreveu-se o seguinte:

«Compreende-se tal solução constitucional. Ela não
é mais do que um corolário do princípio do Estado
de direito democrático (artigo 2.o) nas suas implicações
no âmbito da ‘constituição penal’. Com efeito, a perda
de direitos civis, profissionais e políticos traduz-se mate-
rialmente numa verdadeira pena, que não pode deixar
de estar sujeita, na sua aplicação, às regras próprias
do Estado de direito democrático, designadamente:
reserva judicial, princípio da culpa, princípio da neces-
sidade e proporcionalidade das penas, etc.»

E, na mesma linha, no Acórdão n.o 284/89 (publicado
em Acórdãos do Tribunal Constitucional, 13.o vol., t. II,
pp. 859 e segs.), este Tribunal entendeu que o n.o 4
do artigo 30.o da Constituição proibia «que, em resultado
de quaisquer condenações penais, se produzissem auto-
maticamente, pura e simplesmente ope legis efeitos que
envolvessem a perda de direitos civis, profissionais e
políticos e pretendeu-se que assim fosse porque, em
qualquer caso, essa produção de efeitos, meramente
mecanicista, não atenderia afinal aos princípios da culpa,
da necessidade e da jurisdicionalidade, princípios esses
de todo inafastáveis de uma lei fundamental como a
Constituição da República Portuguesa que tem por refe-
rente imediato a dignidade da pessoa humana».

Por sua vez, no Acórdão n.o 461/2000 (publicado em
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 48.o vol., pp. 327
e segs.) concluiu-se sobre a proibição de penas auto-
máticas:

«A sua justificação é simultaneamente a de obviar
a um efeito estigmatizante das sanções penais e a de
impedir a violação dos princípios da culpa e da pro-
porcionalidade das penas, que impõem uma ponderação,
em concreto, da adequação da gravidade do ilícito à
da culpa, afastando-se a possibilidade de penas fixas
ou ex lege.»

Ora, como resulta da análise das normas em questão,
é esta ponderação que não existe no caso vertente.

Efectivamente, da conjugação do teor do artigo 4.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 263/98 com o seu n.o 1 resulta
que o certificado de aptidão profissional de motorista
de táxi, cuja posse, nos termos do artigo 2.o, é obrigatória

para o exercício da profissão, não poderá ser emitido
a quem não preencha o requisito de idoneidade. Con-
siderando-se não idóneas, nos termos do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 263/98, durante um período
de três anos após o cumprimento da pena, as pessoas
que tenham sido condenadas em pena de prisão efectiva
igual ou superior a três anos, salvo reabilitação, sempre
resultará que todas as pessoas que tenham sofrido tal
condenação, sem haverem sido entretanto reabilitadas,
não poderão exercer, durante aquele período, a pro-
fissão de motorista de táxi, por não lhes ser emitido
o necessário certificado.

Importa, porém, analisar ainda, com mais detalhe,
a proibição constitucional dos efeitos automáticos das
penas, na dimensão específica da perda de direitos pro-
fissionais, uma vez que a norma constante do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 263/98 suscita esta exacta
problemática.

8 — Efectivamente, o Tribunal Constitucional teve
também já ocasião de apreciar a inconstitucionalidade
de normas por violação do n.o 4 do artigo 30.o da Cons-
tituição, na dimensão acima referida, relativa à perda
de direitos profissionais.

Desde logo, no Acórdão n.o 16/84 o Tribunal julgou
inconstitucional o n.o 1 do artigo 37.o do Código de
Justiça Militar, que impunha a pena de demissão dos
militares como efeito da condenação por certos crimes,
efeito que foi considerado automático pelo Tribunal.
Por seu turno, o Acórdão n.o 310/85 (publicado
em Acórdãos do Tribunal Constitucional, 6.o vol., pp.
555 e segs.) também julgou inconstitucional esta norma,
afirmando:

«Do contexto sistemático do Código de Justiça Militar
resulta claro que a demissão de que se fala no artigo 37.o
[. . . ] não é uma pena a que o réu seja condenado, mas
uma consequência, produzida ope legis pela condenação
a uma pena propriamente dita.»

Na sequência destes dois arestos, bem como dos Acór-
dãos n.os 127/84 (in Diário da República, 2.a série, de
12 de Março de 1985) e 94/86 (in Diário da República,
2.a série, n.o 137, de 18 de Junho de 1986), o Tribunal
Constitucional veio declarar, com força obrigatória
geral, a inconstitucionalidade da norma constante do
artigo 37.o, n.o 1, do Código de Justiça Militar, que impu-
nha a demissão do oficial ou sargento dos quadros per-
manentes, ou de praças em situação equivalente, como
efeito da respectiva condenação pelos crimes aí refe-
ridos, privando o militar, automaticamente e indepen-
dentemente de condenação específica, do seu lugar no
respectivo quadro, do seu título profissional e, bem
assim, do direito a quaisquer recompensas e pensões
(Acórdão n.o 165/86, publicado em Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 7.o vol., t. I, pp. 231 e segs.).

Contudo, não foi a demissão a única figura a preen-
cher, até ao momento, o conceito de perda de direitos
profissionais na jurisprudência constitucional portu-
guesa.

Assim, o Acórdão n.o 91/84 (Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 4.o vol., pp. 7 e segs.), entre o mais, decla-
rou a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral,
por violação do artigo 30.o, n.o 4, da Constituição, da
norma do artigo 8.o do Decreto da Assembleia Regional
n.o 18/84, na parte em que previa as medidas de encer-
ramento de estabelecimentos e de proibição do exercício
da actividade industrial de bordados, como efeito neces-
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sário da condenação pelo descaminho de direitos nele
previstos.

Por sua vez, no Acórdão n.o 282/86 (publicado em
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 8.o vol., pp. 207
e segs.) o Tribunal declarou, com força obrigatória geral,
a inconstitucionalidade das normas constantes dos arti-
gos 160.o, § único, e 130.o, § único, do Código da Con-
tribuição Industrial, que estabeleciam, como efeito auto-
mático da aplicação de certas sanções disciplinares, o
cancelamento da inscrição dos técnicos de contas, o que
os impedia de desenvolverem a sua actividade profis-
sional, entendendo que previam a perda de um direito.

O Acórdão n.o 255/87 (in Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 9.o vol., pp. 805 e segs.) veio julgar incons-
titucional a norma do n.o 2 do artigo 37.o do Código
de Justiça Militar, que estatuía que a condenação pelos
crimes mencionados no n.o 1 do mesmo artigo acarretava
a baixa de posto.

E, muito recentemente, o Acórdão n.o 562/2003 (aces-
sível em www.tribunalconstitucional.pt), estando em
causa uma norma do Estatuto dos Militares da Guarda
Nacional Republicana que estabelece como condição
especial de promoção ao posto de cabo, por diuturnidade,
não ter o militar sido punido na Guarda com o somatório
de penas superiores a 20 dias de detenção ou equi-
valente, acrescentou:

«[. . . ] onde esteja previsto um direito à promo-
ção — progressão na carreira — ele se há-de configurar
como um direito profissional.

Ora, no caso dos autos, estamos perante uma pro-
moção, por diuturnidade, que, consistindo no acesso ao
posto imediato, independentemente da existência de
vaga e desde que satisfeitas as condições de promoção,
não só se pode considerar estruturada como um direito
(profissional), mas também, e sobretudo, que não pode
configurar-se como um eventual prémio ou recom-
pensa.»

9 — Quanto à norma presentemente em análise, o
artigo 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 263/98, estabelece
que as pessoas que tenham sido condenadas em pena
de prisão efectiva igual ou superior a três anos, sem
haverem sido entretanto reabilitadas, não poderão exer-
cer a profissão de motorista de táxi, durante o período
de três anos após o cumprimento da pena, por não lhes
ser emitido o necessário certificado.

Resulta, desta forma, da previsão da norma em ques-
tão, numa leitura articulada, designadamente, com o
artigo 2.o e com o n.o 1 do artigo 4.o, um efeito que
decorre automaticamente da condenação em pena de
prisão efectiva igual ou superior a 3 anos, e que consiste
em que, salvo reabilitação, todos os que sejam conde-
nados nessa pena fiquem, por três anos, impedidos de
exercer a actividade de motorista de táxi, assim impos-
sibilitando-os, temporariamente, do gozo dos direitos
de escolha e exercício de profissão (artigo 47.o da
Constituição).

Na verdade, a liberdade de escolha de profissão pre-
vista no artigo 47.o da Constituição vem sendo entendida
numa dupla vertente, englobando quer a liberdade de
escolha de profissão, quer a liberdade do seu exercício
(v., por exemplo, o Acórdão n.o 187/2001, in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 50.o vol., pp. 42 e segs.).
Aliás, a doutrina defendia já esta ideia, mesmo antes
da Constituição de 1976 (v. g. Afonso Rodrigues Queiró
e Barbosa de Melo «A liberdade de empresa e a Cons-
tituição», Revista de Direito e de Estudos Sociais, XIV,

1967, pp. 216 e segs.). Sobre a liberdade de escolha
de profissão, na sua dupla vertente, veja-se Jorge
Miranda, Manual de Direito Constitucional, t. IV, 2.a ed.,
Coimbra, 1993, pp. 438 e segs., e «Liberdade de trabalho
e profissão», Revista de Direito e de Estudos Sociais,
ano XXX, n.o 2, Abril-Junho 1988, p. 153, e Gomes Cano-
tilho e Vital Moreira, Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, pp. 261 e 262,
e ainda, deste último autor, Administração Autónoma
e Associações Públicas, Coimbra, 1997, p. 468.

Refira-se ainda que os direitos de escolha e exercício
de profissão integram o elenco de exemplos de direitos
profissionais apresentados por Gomes Canotilho e Vital
Moreira quando interpretam o segmento do artigo 30.o,
n.o 4, da Constituição que menciona os «direitos civis,
profissionais e políticos» (Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, cit., p. 198).

Note-se, ainda, que se trata aqui de direitos — de
escolha e de exercício de uma profissão — de que os
afectados pela norma em questão são já titulares ante-
riormente à imposição da pena em causa, não surgindo
essa norma no processo relativo ao seu reconhecimento.
A situação é, pois, diversa da que estava em causa no
Acórdão n.o 461/2000 (publicado em Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 48.o vol., pp. 327 e segs.), que ana-
lisou a conformidade constitucional da caducidade da
carta ou licença de condução provisórias no caso de con-
denação na pena de proibição de conduzir ou na sanção
de inibição de conduzir, pois aqui a licença estava depen-
dente de um conjunto de condições de perícia e de com-
portamento psicológico, acrescendo que, durante o
período experimental e de licenciamento provisório, o
condutor deveria confirmar as condições pessoais ade-
quadas para lhe ser conferida uma licença de condução
definitiva (estaria sujeito a «uma espécie de período
probatório»).

Assim, não pode deixar de concluir-se que a norma
em apreciação no presente caso, ao impedir quem tenha
sido condenado em pena de prisão efectiva igual ou
superior a três anos, salvo reabilitação, de exercer a
actividade de motorista de táxi, tem durante esse período
de tempo como efeito a perda das liberdades de escolher
e de exercer esta profissão de motorista de táxi, ou seja,
a perda de um direito profissional, quer a pessoa em
questão já tivesse antes exercido essa profissão, quer
pretendesse a ela aceder — e isto, independentemente
da questão de saber se, em geral, podem ser conside-
radas como verdadeiras restrições à liberdade de escolha
e de exercício de profissão, ou, mais especificamente,
como «perda de direitos profissionais», para efeitos do
artigo 30.o, n.o 4, da Constituição, todas as exigências
relativas à possibilidade de acesso a uma profissão que
é objecto de regulamentação pelo Estado, que resultem
de anteriores condenações.

10 — Apurado que o efeito da norma em causa é,
no tocante às consequências sobre a possibilidade de
exercer a actividade de motorista de táxi, o da perda
de um direito profissional, durante o período de tempo
em causa, e como consequência de uma condenação
penal, resta, agora, saber se essa consequência, prevista
no artigo 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 263/98, deve
ser tida como um efeito automático interdito pelo
artigo 30.o, n.o 4, da Constituição.

A jurisprudência do Tribunal Constitucional tem
vindo a eleger como critério para a aplicação desta
norma constitucional a possibilidade de existência,
segundo a previsão legal, de juízos de valoração ou pon-
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deração que podem vir a afastar a automaticidade dos
efeitos das penas.

Ora, verificar-se-á, no caso em análise, uma mera
«valoração de uma pena» nas condições concretas de
obtenção do certificado de aptidão profissional para o
exercício da profissão de motorista de táxi?

Fundamental para compreensão do que está em causa
no caso em apreciação é o referido no Acórdão
n.o 522/95 (publicado em Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 32.o vol., pp. 345 e segs.), que não julgou
inconstitucional a norma do artigo 65.o, n.o 3, do Regu-
lamento dos Serviços do Registo e do Notariado, no
segmento que se reporta à prestação de informações
sobre o cadastro disciplinar dos concorrentes no âmbito
de concurso documental para os lugares de conservador
e notário. O Tribunal entendeu nesse aresto que esta
situação não era susceptível de ser subsumida na regra
constitucional relativa aos limites das penas e das medi-
das de segurança, nomeadamente aos efeitos necessários
delas decorrentes. Isto porque, como se disse:

«[A norma em análise] apenas prescreve que a Direc-
ção-Geral há-de submeter a despacho ministerial a rela-
ção dos requerentes acompanhada de ‘informações
sobre a classificação, antiguidade e cadastro disciplinar
dos concorrentes’ e não dispõe já sobre uma qualquer
consequência automática (ope legis) a extrair, indepen-
dentemente de decisão judicial, de penas disciplinares
que porventura tenham sido aplicadas aos interessados,
caso em que, por certo, afrontaria a regra consti-
tucional.»

E, realçando a necessidade de se entender existir uma
valoração acerca do cadastro disciplinar, para se poder
afastar o julgamento de inconstitucionalidade, disse-se
ainda:

«A junção do cadastro disciplinar dos concorrentes
é imprescindível como diligência instrutória, não cer-
tamente a fim de se extrair automaticamente da eventual
aplicação de penas disciplinares quaisquer consequên-
cias sobre a ordenação de participantes no concurso,
mas como simples meio de ‘informação’ sobre quaisquer
circunstâncias que tenham servido de suporte a essa
eventual aplicação de penas disciplinares e que apre-
sentem relevância no quadro factual a considerar no
âmbito do concurso.

Nenhum impedimento, lógico ou jurídico, há, por isso,
a que os factos materiais que integram uma infracção
disciplinar (a falta de zelo, de assiduidade ou o incum-
primento de qualquer outro dever geral ou especial da
função), considerados em si mesmos, e independente-
mente da sanção disciplinar a que deram lugar, pro-
duzam outros efeitos jurídicos em enquadramentos nor-
mativos diversos.»

Também, aliás, no já referido Acórdão n.o 363/91
(publicado em Acórdãos do Tribunal Constitucional,
19.o vol., pp. 79 e segs.) se considerou o seguinte:

«[A cessação da situação de objector de consciência
não é] encarada pelo decreto em apreciação como con-
sequência ou efeito automático de uma condenação pela
prática de certo crime, pressupondo antes uma com-
provação administrativa, de forma individualizada, de
certos comportamentos que, se existentes e conhecidos
na fase administrativa da concessão do estatuto de objec-
tor de consciência, implicariam uma decisão negativa
ou de recusa de atribuição desse estatuto, uma vez que

se vier a ser condenado por certo crime violento, por
exemplo o de homicídio doloso, fica comprovada, de
forma insofismável, a ausência ou a não subsistência
da convicção manifestada de ilegitimidade do uso de
meios violentos de qualquer natureza contra o seu
semelhante.»

Diversamente, porém, na situação em apreço, o n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 263/98 impede, por
um período de três anos, o acesso à profissão de moto-
rista de táxi, ao proibir, na sequência de uma condenação
em pena de prisão superior a três anos e sem qualquer
ponderação no caso concreto, que a pessoa em causa
possa ser considerada idónea, pelo que automaticamente
lhe ficará vedada a obtenção do certificado de aptidão
profissional, obstando ao acesso à profissão. Não se vê,
pois, no caso em análise, onde possa estar a «valoração
de uma pena» como requisito para a emissão do cer-
tificado de aptidão profissional: não existe previsão de
qualquer decisão, sequer administrativa, de apreciação
da idoneidade do candidato, funcionando a norma do
artigo 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 263/98 como um
efeito automático de uma pena de prisão efectiva igual
ou superior a três anos anteriormente aplicada.

O que está em causa é, assim, a imposição, pela lei,
da impossibilidade temporária do exercício de um direito
profissional, prevendo-se uma «consequência automá-
tica (ope legis) a extrair, independentemente de decisão
judicial, de penas» aplicadas aos interessados, caso em
que, como refere o Acórdão n.o 522/95, a norma «por
certo, afronta[ria] a regra constitucional».

11 — Conclui-se, assim, que a norma constante do
artigo 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 263/98, ao determinar
que se considerem «não idóneas, durante um período
de três anos após o cumprimento da pena, as pessoas
que tenham sido condenadas em pena de prisão efectiva
igual ou superior a três anos, salvo reabilitação», tem
como consequência, automaticamente, sem qualquer
mediação ponderadora numa condenação judicial ou
numa decisão administrativa concreta, a impossibilidade
temporária do exercício de um direito profissional (o
direito de escolha de profissão e consequente exercício),
ficando essas pessoas, ope legis, impedidas de exercer
a profissão de motorista de táxi. Pelo que deve con-
siderar-se essa norma materialmente inconstitucional
por violação do n.o 4 do artigo 30.o da Constituição.

III — Decisão

Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitucio-
nal decide:

a) Não tomar conhecimento do pedido de decla-
ração de inconstitucionalidade das normas con-
tidas na alínea a) do n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 263/98, de 19 de Agosto, e no n.o 2.o
da Portaria n.o 788/98, de 21 de Setembro
(ambas na sua redacção originária);

b) Declarar, com força obrigatória geral, a incons-
titucionalidade da norma constante do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de
Agosto, por violação do n.o 4 do artigo 30.o
da Constituição.

Lisboa, 16 de Março de 2004. — Paulo Mota
Pinto — Maria Helena Brito — Benjamim Rodrigues —
Vítor Gomes — Artur Maurício — Rui Manuel Moura
R a m o s — G i l G a l v ã o — M a r i a F e r n a n d a
Palma — Mário José de Araújo Torres — Maria dos Pra-
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zeres Pizarro Beleza [vencida quanto à alínea b) da deci-
são, no essencial, pelos motivos constantes da declaração
junta pelo Sr. Conselheiro Bravo Serra] — Carlos Pam-
plona de Oliveira [vencido quanto à alínea b) da decisão
por entender que a norma não viola o n.o 4 do artigo 30.o
da Constituição, pois visa — com respeito pelo princípio
da proporcionalidade — estabelecer um mero requisito
ao exercício desta profissão] — Bravo Serra [vencido,
quanto à alínea b) da decisão, nos termos da declaração
de voto junta] — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto

Tendo dissentido do juízo que conduziu à declaração
de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral,
da norma constante do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 263/98, de 19 de Agosto, cumpre-me explicitar, muito
em síntese, as razões da minha dissidência.

O acórdão de que esta declaração faz parte integrante
efectuou tal juízo por ter entendido que a proibição
de acesso à profissão de motorista de táxi ditada pela
norma analisada operava automaticamente, isto é, impli-
cava que a autoridade administrativa competente para
a emissão do certificado de aptidão profissional o não
emitisse caso o candidato tivesse, anteriormente, sido
alvo de uma condenação em pena de prisão efectiva
igual ou superior a três anos, salvo reabilitação.
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• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Entendo, todavia, que é possível ler o preceito em
que tal normativo se incorpora como estatuindo ele que
a circunstância de o candidato à emissão de certificado
de aptidão profissional para o exercício da profissão
de motorista de táxi ter sofrido uma pena de prisão
efectiva igual ou superior a três anos constitui tão-so-
mente um indício de que o mesmo não possui a ido-
neidade necessária para tal emissão.

Esta leitura, que, na minha óptica, se não apresenta
como forçada e não ultrapassa os cânones da interpre-
tação da lei consentidos pelo artigo 9.o do Código Civil,
vai, desde logo, afastar a característica da automatici-
dade de um efeito da pena sofrida pelo candidato que
o acórdão vislumbrou na norma em apreço.

É que, na interpretação que defendo, é possível ao
candidato, ainda que a autoridade administrativa, tendo
em conta o indício de inidoneidade resultante do cum-
primento de pena de prisão efectiva igual ou superior
a três anos, não emita o certificado de aptidão pro-
fissional, solicitar a revogação ou modificação do acto
administrativo consubstanciador da não emissão,
fazendo demonstração de que possui idoneidade e, na
hipótese de não ter atendimento a sua pretensão, impug-
na-a hierárquica ou contenciosamente.

Nesta postura interpretativa, não se me antolha a
norma ínsita no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 263/98 como constitucionalmente insolvente. —
Bravo Serra.


